
Prezados Acionistas,
A Administração da CADAM S.A. (‘Companhia’ ou ‘CADAM’) submete à 

apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e os documentos relativos 
às Demonstrações Contábeis e suas Notas Explicativas, compreendendo o 
período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2021. Os resultados fi nanceiros 
foram preparados e estão apresentados conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- CPC e as normas internacionais de relatório fi nanceiro International 
Financial Reporting Standards – IFRS, emitidas pelo International Accounting 
Standards Board - IASB, e auditados pela BDO Auditores Independentes.

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA CONTROLADORA
Em nome da CADAM S.A., permita-nos primeiro expressar nossas mais 

profundas condolências às pessoas afetadas pela COVID-19. Foram dois anos 
desafi adores globalmente e continuamos esperançosos de que a pandemia 
cesse em breve. Também gostaríamos de estender nossos agradecimentos 
aos profi ssionais de saúde da linha de frente em todo o mundo, ajudando a 
tratar e prevenir a propagação do vírus. Também queremos reconhecer os 
colaboradores altamente comprometidos da CADAM S.A. que demonstraram 
resiliência e trabalho duro para garantir que continuemos a fornecer nossos 
produtos durante esses tempos difíceis.

Como se sabe, a CADAM está presente no Brasil desde a década de 
1970 e sua atuação está cada vez mais alinhada às políticas públicas e 
iniciativas da sociedade civil voltadas ao desenvolvimento do país. Nosso 
planejamento estratégico, assim como os investimentos em nosso negócio, 
sempre consideram os benefícios e impactos que as operações da empresa 
proporcionam à Região Norte do país, especialmente ao Vale do Jari. Não 
poderia ser de outra forma, já que somos uma parte importante da cadeia 
de valor no setor de papel para impressão e embalagem em todo o mundo.

Portanto, como visão para os próximos anos, temos o dever de ratifi car 
que a CADAM continuará focando em segurança e efi ciência, enquanto 
nos esforçamos para alcançar nossa visão de ser o fornecedor global em 
minerais ultrafi nos que permitam soluções inovadoras de produtos para a 
vida cotidiana. Além disso, estamos canalizando recursos e investimentos 
no plano estratégico para diversifi car o setor de Soluções de Engenharia, 
otimizando a estrutura de custos, mitigando intensamente as tendências 
infl acionárias e cumprindo o compromisso de geração de caixa já iniciado no 
segundo semestre de 2021.

Para 2022, continuamos contando com o comprometimento e engajamento 
de todos os colaboradores para que, juntos, continuemos trabalhando para 
tornar a CADAM uma empresa ainda mais forte e diversifi cada. Desafi os 
não faltam e dentres ele, a pesquisa em novos produtos, trará ganhos 
de desempenho e valor global para nossos clientes. Por fi m, continuamos 
comprometidos com o desenvolvimento do país e com o apoio à segurança 
e em sermos bons administradores do negócio para todas as partes 
interessadas – colaboradores, clientes, fornecedores, investidores e as 
comunidades em que operamos.

A EMPRESA
A CADAM. é uma produtora de caulim ultrafi no com aplicações especiais 

na indústria de papel e tintas, com operações de mineração, benefi ciamento, 
armazenamento e venda para o consumidor fi nal.

Com escritório administrativo no Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, fábrica instalada na Vila Industrial de Munguba, Distrito de Monte 
Dourado, Município de Almeirim, Estado do Pará e jazida de caulim no Morro 
do Felipe no Município de Vitória do Jari, Estado do Amapá e centro de 
distribuição e dispersão no Município de Cotia, Estado de São Paulo, além 
de outro centro de distribuição em Monfalcone, Itália, a Companhia detém o 
controle direto da Cadam Overseas Ltd. - COL com sede em Bermuda e da 
Kaolin International N.V.- KISA com sede na Bélgica.

A KISA benefi cia o produto em pó mediante a dispersão do caulim da 
CADAM, enquanto a COL, por sua vez, comercializa os produtos da CADAM 
para a maioria dos clientes do Norte e Centro da Europa, assim como Ásia.

A CADAM é controlada da KaMin LLC, empresa americana com 3 fábricas 
no Estado da Geórgia, Estados Unidos da América, atuante no mercado de 
caulim nas Américas, Europa, Ásia e África com aplicações especiais na 
indústria do papel, tintas, plásticos, borracha entre outros.

A composição acionária da CADAM é dividida em ações ordinárias em 
posse da KaMin LLC. (61,48%) e em ações preferenciais em posse do Banco 
do Brasil S.A. (21,65%) e BNDES (16,87%), respectivamente.

A CADAM oferece o mineral caulim da mais fi na partícula com a reologia 
(estudo do comportamento dos materiais ante seus limites de resistência 
à deformação) mais baixa do planeta. Com maior teor de sólidos, o caulim 
da CADAM possibilita uma redução na energia consumida de secagem na 
aplicação do papel. Nesse sentido, menos tempo de secagem signifi ca menor 
necessidade de uso de energia. O caulim da CADAM proporciona ainda uma 
melhor cobertura em fi bra em geral para o segmento do papel como também 
permite uma maior redução na dosagem de dióxido de titânio e/ou resina 
para o segmento de tintas, aumentando assim a concentração de pigmentos 
por volume.

Fornecedor reconhecido pelo mercado brasileiro e mundial por fabricar 
produtos de alto desempenho e qualidade, a CADAM segue padrões nacionais 
e internacionais de mineração, tendo sido re-certifi cada em setembro de 
2021 pelas normas ISO 9001:2015, ISO 14001:2015 e ISO 45001:2018.

NOSSA MISSÃO
O que importa em negócios não é apenas o que você faz, mas como você 

o faz. Na CADAM, a missão é simples: prover valor a partir da terra. Da 
exploração à mineração e benefi ciamento, pesquisa e desenvolvimento, 
logística e atendimento aos clientes, nos esforçamos para entregar valor 
mensurável através da interação com todos os clientes e partes interessadas.

NOSSOS VALORES
O que faz uma companhia ser bem-sucedida e sustentável? Acreditamos 

que comece por seus valores. Nossos valores têm mudado muito pouco 
desde a nossa fundação e orientam o modo como administramos nossos 
negócios.
• Segurança – Mantemos uma cultura comprovada de excelência em 

segurança.
• Integridade – Colocamos honestidade e integridade acima de tudo.
• Clientes – Trabalhamos para satisfazer as necessidades atuais e futuras 

dos nossos clientes.
• Parcerias – Trabalhamos com uma equipe junto a nossos clientes.
• Sustentabilidade – Esforçamo-nos para sermos uma organização 

lucrativa e sustentável.
NOSSA VISÃO
Ao prover consistentemente valor a partir da terra, nossa visão é ser líder 

global em minerais de desempenho que permitam soluções inovadoras de 
produtos para a vida cotidiana. Esta visão está naquilo que fazemos todos 
os dias para nossos clientes, parceiros, colaboradores e meio ambiente, 
buscando:
• Tornar-se orientado para o mercado.
• Impulsionar a inov=ação em novos mercados.
• Proteger o seu negócio essencial.
• Otimizar a posição de custo.
• Investir em crescimento.
MACRO CENÁRIO
O Ano de 2021 continuou ainda a proporcionar um dos cenários dos mais 

desafi adores vivenciados pela população no Brasil e no mundo, decorrente 
dos efeitos da pandemia da COVID-19 e aumento da desigualdade social 
e econômica, com relatos de várias fatalidades, incluindo nos locais 
das operações da Companhia, mas sem nenhuma fatalidade entre os 
colaboradores da Companhia. Desde a  eclosão da pandemia a Companhia 
rapidamente tomou várias medidas para monitorar e prevenir os efeitos 
da COVID-19, incluindo medidas de saúde e segurança para os seus  
colaboradores (como demarcações com o distanciamento social de no 
mínimo 1,5 m  entre os colaboradores na fábrica e na mina, bem como com o 
trabalho remoto parcial em seu escritório administrativo, com uso obrigatório 
de máscara facial contando,  ao fi nal do ano de 2021, com mais de 95% de 
todos os colaboradores  vacinados com duas doses da vacina) e ações para 
garantir o fornecimento de materiais essenciais para o processo de produção 
da Companhia.

A Companhia continua acompanhando de perto os impactos da 
COVID-19 e suas variantes além do surto de gripe H3N2 em suas 
atividades operacionais. Até o momento, a Companhia não identifi cou 
impacto operacional ou fi nanceiro signifi cativo decorrente da COVID-19 e 
suas variantes Delta e Ômicron. Contudo, caso a pandemia se prolongue 
ou aumente a intensidade nas regiões onde a CADAM opera, as condições 
fi nanceiras da Companhia ou os resultados das operações em 2022 poderão 
ser negativamente impactadas, em decorrência de uma queda no volume 
de vendas, que também podem ser ocasionadas pela escassez de insumos 
na cadeia de suprimentos e transportes. Vale destacar que a depreciação do 
Real frente ao Dólar em patamares superiores a R$ 5,00 para cada um US$ 
1,00 mostrou-se muito favorável à melhoria de rentabilidade e de liquidez, 
uma vez que 75% das vendas são destinadas ao exterior e negociadas em 
dólar americano.

A continuidade  em 2021 das incertezas  que a pandemia continuou a 
apresentar no primeiro semestre de 2021, reforçou ainda mais a estratégia 
já adotada em 2020 com relação a uma maior atenção à manutenção dos 
suprimentos de produtos químicos nacionais e importados mediante à 
continuidade da logística nacional e internacional baseada em estoques de 
segurança em níveis mais elevados que pudessem manter a continuidade da 
operação por pelo menos os próximos 6 meses, aliada a um caixa robusto 
que pudesse enfrentar meses subsequentes de difícil previsibilidade. E foi 
nisto que a empresa se focou, além de buscar garantir tranquilidade aos 
seus clientes, sem deixar de honrar o serviço da dívida bancária, salários, 
impostos e fornecedores. 

Adicionalmente a esses pontos, cabe acrescentar o pagamento pontual 
de seus clientes, em sua maioria do exterior e atrelados à taxa cambial 
extremamente favorável à companhia, preponderantemente exportadora, 
possibilitou um aumento signifi cativo na liquidez da empresa.

Contudo, como era de se esperar, a alta da taxa do dólar também trouxe 
consigo alguns revezes, como por exemplo, um aumento signifi cativo nos 
custos dos produtos químicos importados, óleo BPF nacional cuja formação 

de preço está diretamente atrelada à variação do preço do barrril de petróleo 
tipo brent e custos logísticos  oceânicos e portuários, muito além daquilo 
que se havia projetado em orçamento. Por outro lado, o segmento de 
papel para impressão, o principal mercado da CADAM, especifi camente no 
mercado externo, ora projetado para uma queda no ano de 2021 na ordem 
de 13%, apresentou desempenho nos mesmos níveis do ano de 2020, mais 
especifi camente 1% acima.

Embora o volume de vendas tenha sido 1% superior acompanhado de 
um crescimento em 15% na receita líquida de vendas, graças ao reajuste 
de preços e apreciação do Dólar Americano frente ao Real, de R$ 5,1600 
para R$ 5,3956, EBITDA ajustado para 2021 calculado sobre as vendas 
brutas não conseguiu performar de forma equivalente. Ao contrário, sofreu 
uma retração de 6,74%, devido aos custos dos insumos fabris terem sido 
reajustados acima da média da infl ação. O valor de R$ 46 milhões em 
EBITDA Ajustado representou 16% das vendas brutas enquanto que a dívida 
líquida   foi reduzida de R$ 2,7 milhões para R$ 1,3 milhões.

Vale destacar que o nível comedido de investimentos, no montante de R$ 
3,01 M, explica-se pela estratégia da Companhia em concentrar esforços 
na redução da dívida com terceiros, sem perder o foco na segurança das 
barragens. Além disso, nas Barragens Mirante I e II no Município de Almeirim 
no Estado do Pará, foram realizadas instalações de câmeras, sirenes 
e automação para atendimento da nova legislação ambiental. Demais 
investimentos realizados foram sufi cientes para manter a segurança das 
demais barragens e a produção em condições necessárias à demanda do 
mercado, o que incluiu a instalação de bombas de grande potência para a 
drenagem de água na barragem da Cava.

A média anual das taxas diárias ao longo do ano de 2021 utilizadas pela 
Companhia para converter suas operações no exterior resultaram em:
• Dólar Americano (“US$”) 5,3956.
• Euro (“EUR” ou “€”) 6,3786.
PRINCIPAIS DESTAQUES EM 2021
Dentre as atividades desenvolvidas em 2021, destacamos os seguintes 

trabalhos de melhoria em instalações, processos e iniciativas:
• Plano de Ação Emergencial de Barragens de Mineração – PAEBM nas 

barragens do Mirante I & II e Cava
• Revisão permanente da segurança das barragens de rejeitos.
• Descaracterização das Lagoas Facel 3 & 4
• Melhorias na Mina de Caulim em Vitória do Jari, Estado do Amapá, Fábrica 

e Porto em Munguba, Distrito de Monte Dourado, Almeirim, Estado do 
Pará.

• Auditoria de Manutenção das normas ISO 9001:2015, ISO 14001:2015 e 
Auditoria de Certifi cação da norma ISO 45001:2018.

• Investimento e atividades de Pesquisa e Desenvolvimento.
• Cinco anos sem acidente de trabalho com afastamento.
• Ações na área ambiental.
• Atuação social em momento de Pandemia do Coronavírus.
• Academia KaMin/CADAM.
• Aumento do limite das linhas de crédito bancário.
• Relacionamento entre partes relacionadas.
• Processos Administrativos, Judiciais e Ação Civil Pública.
• Norma de Controles Internos, Mapeamento e Gestão de Riscos.
• Destaques do Desempenho Financeiro.
• Foco no Pressuposto de Continuidade.
Plano de Ação Emergencial de Barragens de Mineração – PAEBM 

nas barragens do Mirante I e Mirante II (em atendimento às normas 
da ANM) e Cava (exigência interna da empresa) 

Após todas as implementações realizadas ao longo do ano de 2020 nas 
barragens do Mirante I & II, como as câmeras de monitoramento 24 horas, 
sirenes de emergência na Vila Munguba – Município de Almeirim, bem como 
a automatização dos instrumentos (piezômetros e indicadores de nível 
d’água), inclusive para a barragem da Cava, onde as medições são enviadas 
a um servidor interno e disponibilizadas as equipes de Mineração, Barragem 
e Geologia.  Para o ano de 2021, CADAM continuou com o mesmo empenho 
quando o assunto é segurança das barragens.  

Em atendimento às Resoluções No. 51 e 56 de 2021 da Agência Nacional 
de Mineração - ANM, CADAM realizou diversos treinamentos internos 
envolvendo todas as áreas da empresa, quando foi abordada de forma 
completa toda a estrutura do PAEBM e os fl uxos de notifi cação em caso 
de acidentes relativas às barragens do Mirante I, Mirante II, inclusive a 
barragem da Cava, com objetivo de concientizar a todos os colaboradores 
da empresa acerca da existência do PAEBM e dos procedimentos a serem 
seguidos conforme descritos no documento. Em dezembro de 2021, com o 
apoio das autoridades locais, foi realizado o segundo simulado de evacuação 
da população da Vila Munguba de aproximadamente 2.000 pessoas.  

Com intuito de minimizar os riscos de falha de detecção de eventos e 
aumentar ainda mais a segurança das barragens do Mirante I e Mirante II, 
CADAM implantou o sistema GeoCOD, um sistema de monitoramento de 
emergência e de monitoramento preventivo, que é uma solução integrada 
de automação para detecção de rompimento de estruturas (medindo a 
inclinação nos eixos X, Y, Z em 6 pontos diferentes de cada estrutura) e 
acionamento e monitoramento automático de sirenes por tíltimetro.  Tal 
sistema, tem por objetivo atender a todas as normas e recomendações 
dos órgãos regulamentadores, com teste diário, de forma silenciosa, no 
qual quaisquer falhas detectadas são registradas no painel de acionamento 
localizado na portaria da fábrica de benefi ciamento em Munguba monitorada 
e controlada 24 horas durante 7 dias por semana.   

 Adicionalmente, de modo a atender a Resolução no. 32 da ANM, durante 
o segundo semestre de 2021, CADAM realizou ensaios de reológicos e de 
caracterização em amostras de rejeitos das barragens do Mirante I, Mirante 
II e Cava, com a fi nalidade de atualizar o estudo de ruptura hipotética, 
também conhecido como Dam Break, e de obter uma mancha de inundação 
baseada em ensaios precisos e modernos, visando sempre a segurança das 
barragens e da população adjacente.

De acordo com o art. 29 da Portaria nº 70.389, de 17 de maio de 2017, o 
Plano de Ação de Emergência para Barragens de Mineração - PAEBM deverá 
ser elaborado para todas as barragens de mineração com DPA alto ou com 
DPA médio, quando o item “existência de população a jusante” atingir 10 
pontos ou o item “impacto ambiental” atingir 10 pontos ou quando exigido 
formalmente pela ANM o qual para este caso as barragens Mirante I e Mirante 
II tais planos são obrigatórios. Contudo, não menos importante, embora a 
barragem da Cava não esteja enquadrada na Portaria em epígrafe, CADAM 
decidiu pela implantação do PAEBM para essa barragem também.

Revisão permanente da segurança das barragens de rejeitos 
Contando com  cinco barragens em operações, pertencentes ao 

grupamento mineiro 950.240/1985,  e de acordo com a atual concessão de 
lavra da ANM, construídas e alteadas pelo método “Jusante” , as barragens  
têm como fi nalidade a acumulação e contenção de sedimentos fi nos, 
sendo que três barragens estão localizadas no Estado do Amapá e duas no 
Estado do Pará, todas as quais estão cadastradas no Sistema de Gestão de 
Segurança de Barragem - SIGBM  da ANM, estando duas delas enquadradas 
na Política Nacional de Segurança de Barragem (PNSB): Barragem do Mirante 
I e Mirante II – Pará e Barragem da Cava - Amapá  e são classifi cadas como: 
• Barragem Mirante I e Mirante II: Risco Baixo e Dano Potencial Alto.
• Barragem da Cava: Risco Baixo e Dano Potencial Médio.
Vale ressaltar que após o incidente nos Municípios de Mariana 

em novembro de 2015, e Brumadinho em janeiro de 2019, ambos no Estado 
de Minas Gerais, a CADAM intensifi cou ainda mais as revisões anuais de 
suas barragens, tanto que em Julho de 2018 realizou 21 sondagens SPT 
(método de investigação e reconhecimento do solo, fornece informações 
geológicas e os parâmetros geotécnicos do solo, que servem como parte de 
um elemento de fundação de uma estrutura) nas barragens, com o intuito 
de recalcular o fator de segurança com base nos novos dados desta pesquisa 
geotécnica. Adicionalmente, em 2019 foram ainda realizados 24 novos furos 
de sondagem SPT para dar suporte ao relatório técnico executivo para estudo 
de um possível alteamento da barragem da Cava. 

Além dos serviços de sondagem realizados em 2018 e 2019, CADAM 
contratou durante o ano de 2021 profi ssionais especializados e criou uma 
equipe com dedicação exclusiva para os serviços referente às barragens. 
Todas as barragens têm sido submetidas a inspeções por colaboradores 
técnicos em bases quinzenais (atendendo a Portaria número 70.389 da 
ANM) e adicionalmente por especialista externo, no mês de setembro, de 
acordo com a Política Nacional de Segurança de Barragem (PNSB).  Como 
consequência de tais inspeções, duas vezes ao ano é emitida a Declaração 
de Condições de Estabilidade – DCE assinadas pelos técnicos, mediante 
emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART dos serviços de 
inspeção da barragem, e pelo representante legal do empreendimento, além 
de recomendações para manutenção e melhoria das estruturas, onde CADAM 
cumpre todas as recomendações dentro do prazo estabelecido. 

Embora todos os técnicos participantes dessas análises afi rmem que as 
barragens estão estáveis e que não apresentam riscos, CADAM não tem 
medido esforços em suas ações, principalmente a partir de novembro de 
2018, quando a ANM reclassifi cou as barragens do Mirante I e Mirante 
II como de baixo risco, porém com alto dano potencial, uma vez que a 
Vila Munguba faz parte do trajeto da mancha de inundação, em caso de 
rompimento da barragem. 

Comprovando a importância da área de segurança de barragens para a 
CADAM, no primeiro semestre de 2021 foi elaborada para as barragens do 
Mirante I, Mirante II e Cava, antecipadamente ao prazo estabelecido pela 
legislação, a Revisão Periódica de Segurança de Barragem (RPSB), um 
estudo que compõe o Plano de Segurança de Barragem e tem por objetivo  
avaliar as condições atuais de operação e manutenção da estrutura, verifi car 
seu estado de segurança e, de forma geral, atualizar os dados hidrológicos 
e alterações que possam ter ocorrido na barragem, quando também foi 
emitida uma Declaração de Condição de Estabilidade – DCE, atestando as 
boas condições das barragens da CADAM. 

Para o ano de 2022, estão contemplados ainda novos estudos de sondagem 
SPT para as barragens do Mirante I e II, situadas no Estado do Pará, um 
estudo mais aprofundado com relação a descaracterização ou alteamento da 
Barragem da Cava situada no Estado do Amapá, a compra de novos softwares 
para análises de estabilidade, bem como a continuação do cumprimento de 

todas as normas e Resoluções da ANM, buscando garantir assim, a segurança 
das barragens e consequentemente de todo o seu entorno.

Descaracterização das Lagoas Facel 3 & 4 
No primeiro semestre de 2021, CADAM iniciou o projeto de 

descaracterização das lagoas Facel 3 e 4, mesmo não sendo construídas 
pelo método “a montante” e tampouco por estarem incluídas na Política 
Nacional de Segurança de Barragens.  Todavia, contratou especialistas 
para elaboração do projeto executivo e durante o segundo semestre de 
2021 executou as obras.  Após o processo de descaracterização realizado, 
as antigas lagoas de rejeitos não possuem características de barragem e 
passam a constituir a paisagem local, contribuindo para a preservação do 
meio ambiente e incentivando as atividades de fauna e fl ora local.  

Melhorias na Mina de Caulim em Vitória do Jari, Estado do Amapá, Fábrica 
e Porto em Munguba, Distrito de Monte Dourado, Almeirim, Estado do Pará e 
Escritório Corporativo de São Paulo

Dentre as melhorias de processo produtivo, destacamos:
1. Reforma da câmara de aquecimento número 4 do Spray Dryer (KEU 

4) com substituição de tubos, refratário e modernização do sistema de 
instrumentação e automação do equipamento.

2. Atualização de versão sistêmica do controlador do Spray Dryer (fase 01) 
com a substituição do controlador antigo por um Rockwell modelo Control 
Logix.

3. Instalação na barragem do Mirante I e Mirante II de sistema integrado de 
automação para detecção de rompimento das estruturas e acionamento 
automático das sirenes de emergência na Vila Munguba, distrito de Monte 
Dourado, município de Almeirim - PA. Este sistema foi desenvolvido com 
o intuito de minimizar riscos de falhas de detecção e acionar as sirenes 
de emergência em eventual rompimento de uma estrutura de forma 
automática (sem intervenção humana), trazendo maior segurança e 
tranquilidade para comunidades a jusante da estrutura.

4. Inspeção subaquática dos minerodutos I e II, no Rio Jari, responsáveis 
pelo transporte do Caulim a partir da área da Mina do Morro do Felipe 
localizada em Vitória do Jari – AP até a fábrica de benefi ciamento na 
Vila Munguba – Monte Dourado - PA, cada um medindo 5.472 metros, 
sendo 340 metros submersos no Rio Jari, cuja atividade foi realizada 
por mergulhadores profi ssionais que atestaram a integridade dos 
minerodutos.   

5. Diversas ações visando a efi ciência energética foram implantadas, dentre 
elas:
• Substituição de iluminação tradicional por luminárias LED na unidade 

de Desareamento no Morro do Felipe localizada em Vitória do Jari 
– AP.

• Redistribuição de cargas de transformadores na unidade de 
Benefi ciamento na Vila Munguba – Monte Dourado – PA.

• Redimensionamento do sistema de ar comprimido com a instalação de 
um novo compressor de ar com tecnologia VSD (variable speed drive).

• Implantação de novo controle automático para o sistema de captação 
e distribuição de água.

6. Reforma do tanque B8 da área do branqueamento na unidade de 
benefi ciamento em Munguba.

7. Reforma da praça da Vila CADAM no Distrito de Monte Dourado,PA.
8. Reforma da ETA (Estação de Tratamento de Água) da Vila Munguba, PA.
9. Início da Implantação dos módulos ERP Oracle na subisidiária Kisa 

relativos a Suprimentos, Controles de Estoques, Faturamento e custeio.
10. Instalação de serviço de internet na fábrica em Munguba e Mina do 

Felipe via link de IP dedicado em fi bra ótica.
Auditoria de certifi cação das normas ISO 9001:2015, ISO 

14001:2015 e ISO 45001:2018
Em setembro de 2021, a CADAM foi recomendada pela certifi cadora 

Bureau Veritas para a certifi cação das normas ISO 9001:2015 (Sistema de 
Gestão da Qualidade), ISO 14001:2015 (Sistema de Gestão Ambiental) e 
ISO 45001:2018 (Sistema de Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional), 
fato este comprovado com a redução ao longo dos últimos 5 anos de 21 
para 6 reclamações anuais de clientes. A auditoria no Sistema de Gestão 
Integrada – SGI abrangeu a lavra, o benefi ciamento, a comercialização de 
caulim para uso em indústrias de papel, tintas, plásticos, borrachas entre 
outras aplicações.

Investimento em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento 
A nova equipe contratada no primeiro semestre de 2021, composta por 

engenheiros com alta qualifi cação acadêmica, buscou rapidamente colocar 
em prática algumas demandas operacionais e comerciais anteriormente 
demandadas, tais como:
• Desenvolvimento de caulim superfi no (PSD 45%>0,2µm). 
• Busca por novos biocidas   e dispersantes junto a fornecedores.
• Projeto para separação da areia do rejeito no processo de pré-

benefi ciamento.
• Determinação de nova dosagem de solução sulfato/ácido na área do 

benefi ciamento - branqueamento.
• Parceria com centro de pesquisa em Israel.
Cinco anos sem acidente de trabalho - com afastamento
Em 31 de dezembro de 2021, a CADAM completou 1.809 dias sem acidente 

de trabalho na categoria “com afastamento” representado por 1.696.107 
horas homem trabalhadas, sendo que em 17 de janeiro de 2022 completou 
5 anos sem acidentes com afastamento.

Importante mencionar que toda a operação de extração e benefi ciamento 
segue o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR Portaria 3.214/78), da 
Secretaria do Trabalho do Ministério da Economia.

Ações na área ambiental
No atendimento às Licenças de Operação expedidas pela Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente – SEMA- AP, e suas mais de 90 condicionantes, 
foram cumpridas pela CADAM, como exemplo, monitoramento de Fauna, 
monitoramento Hídrico, monitoramento de Ruído, relatório do Plano 
de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, relatório de Medidas 
Compensatórias Sociais e Ambientais, relatório de Frente de Lavra, relatório 
Geotécnico, Declaração de Carga Poluidora e Educação Ambiental.

A atual Licença de Operação da planta de benefi ciamento em Munguba 
foi renovada pela Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS- 
PA com validade até 06/11/2024. Essa licença possui 10 condicionantes, 
dentre elas, informações acerca das inspeções nas barragens. Dentre as 
condicionantes ambientais atendidas nesta licença, está o monitoramento da 
qualidade do ar, para o qual em 2021 foram adquiridos 2 novos equipamentos 
para monitoramento deste parâmetro.

Com relação a Licença de Operação emitida pelo IBAMA acerca do 
Mineroduto que transporta o minério de caulim da mina no Morro do Felipe 
no Amapá para a planta de benefi ciamento no Pará, ao longo do ano foram 
realizadas inspeções periódicas em toda a sua extensão, a destacar a 
inspeção visual e medição de espessura por ultrassom subaquático.

No aspecto socioambiental, houve interação e o desenvolvimento de 
parcerias com associações locais, visando contribuir com projetos na área de 
educação, esporte, agricultura familiar e meio ambiente.

Todas as licenças encontram-se válidas e mensalmente são desenvolvidas 
atividades para atendimento das condicionantes ambientais de todas as 
licenças, com o fi m de atender as nove (9) Licenças de Operação, duas (2) 
Outorgas e demais requisitos legais existentes nos processos da CADAM.

Atuação social em momento de Pandemia do Coronavírus
Continuamos em 2022, com os projetos sociais previamente iniciados em 

2021, como por exemplo:
• Doação de cestas básicas e equipamentos de proteção individual – EPI 

para auxiliar no combate à COVID-1 para a comunidade ribeirinha do 
Rio Jari.

• Locação do prédio ao valor simbólico de R$ 1,00 para a escola Municipal 
Pedro Caldas Batista na Vila Munguba.

• Doação de mudas para a Prefeitura de Vitória do Jari.
Academia KaMin/CADAM
O desempenho do nosso modelo de negócio passa pela excelência da 

atuação dos nossos colaboradores que, quanto mais alinhados à Cultura e 
aos Valores da empresa, melhor contribuirão para a entrega de resultados 
consistentes. E pelo quinto ano consecutivo da academia, empresa e 
colaborador nunca foram tão desafi ados a manter a resiliência em momentos 
extremamente sensíveis.

E baseada nesta convicção empresarial que a academia KaMin/CADAM, 
desde 2017, se intensifi cou ainda mais em 2020 e 2021, com a introdução de 
webinars quinzenais, buscando tratar de assuntos relacionados a habilidades 
comportamentais, também chamadas de soft skills. Este movimento 
tem proporcionado à empresa manter fi rme o seu compromisso com os 
colaboradores, fornecedores e clientes fi nais, direcionando seus esforços 
na reestruturação dos subsistemas voltados à formação, desenvolvimento 
e engajamento de todos.

Aumento de limite das linhas de crédito bancário
A CADAM obteve um aumento de 50% em suas linhas de crédito junto a 

instituições fi nanceiras, para empréstimos para capital de giro na modalidade 
de Adiantamento para Contrato de Câmbio – ACC em moeda estrangeria 
bem como para capital de giro em moeda funcional local, além é claro 
da continuidade do fi nanciamento resultante da aquisição de tratores e 
caminhões em seu processo de internação de suas operações de extração 
implementadas em 2019. Tais compromissos foram e estão sendo cumpridos 
regularmente em suas amortizações semestrais e covenants relativos a estas 
operações, cuja liquidação total dar-se-á no segundo semestre de 2022.

Relacionamento entre partes Relacionadas
 O relacionamento entre partes relacionadas tem sido conduzido de 

forma rotineira em bases mensais nos negócios da companhia de forma a 
refl etir condições semelhantes às que seriam aplicadas entre partes não-
relacionadas (quanto a preços, prazos, encargos, qualidade etc.).  A COL 
tem sido responsável por 33% do volume de vendas da CADAM, através 
da revenda de caulim na Europa, exceto para Espanha, Itália, Áustria e 
Eslovênia, o qual é realizado diretamente pela CADAM.  Para tanto, as vendas 
entre controladora e coligada têm sido realizadas através da determinação 
do custo de produção, acrescido do frete internacional até o seu destino na 
Bélgica mais uma margem de 15%, mínimo requerido pela legislação do 
imposto de renda no Brasil.

Adicionalmente, o processo de dispersão e estocagem na Bélgica do 
produto vendido para a COL pela CADAM tem sido realizado pela Kisa, o qual 
tem cobrado seus custos fi xos e variáveis acrescidos de uma margem de 8% 
de acordo com a legislação local.

Em paralelo, a KaMin LLC, controladora da CADAM S.A. tem fornecido 
regularmente em bases mensais os serviços de inteligência do mercado 
de caulim, estratégia de preços e marketing, soluções e armazenamento 
de dados em tecnologia da informação, força de vendas na Europa e Ásia, 
além de orientação para as boas práticas operacionais e fi nanceiras, também 
intitulados, no seu conjunto, de management fee.

As operações de cash management e capital de giro tem sido realizadas 
em sua maioria com Banco do Brasil S.A., bem como o plano de previdência 
complementar aberto para seus colaboradores junto a Brasilprev, empresa 
do conglomerado Banco do Brasil. Tais operações levam em conta a 
competitividade do mercado no momento de sua contratação. 

Todas as transações entre partes relacionadas são devidamente 
documentadas e faturadas em bases mensais e os saldos existentes 
na data do balanço e as transações ocorridas durante o exercício estão 
sendo divulgados nas demonstrações contábeis com a indicação dos seus 
montantes, natureza e condições.

Não menos importante, após estudos realizados ao longo de 2021, será 
recomendado por esta administração aos acionistas durante o primeiro 
trimestre de 2022 a dissolução da controlada COL situada em Bermuda, 
cujas operações passarão a ser exercidas pela Kisa, outra controlada da 
CADAM S.A., na Bélgica. Esta reestruturação trará maior sinergia, além de 
ganhos operacionais e simplifi cação dos processos burocráticos.

Processos Administrativos, Judiciais e Ação Civil Pública
Os riscos em relação aos processos trabalhistas, tributários, civis 

e regulatórios, na esfera judicial e administrativa são controlados e 
contabilizados conforme indicação de probabilidade de perda pelos escritórios 
de advocacia que representam a Companhia, sendo os critérios utilizados 
para defi nição de casos de perda provável, possível e remotos baseados 
em posições jurisprudenciais, fatos concretos, qualidade de documentação 
comprobatória e demais elementos que permitam uma análise concreta da 
probabilidade de perda do caso. Dentre os processos de maior destaque 
para a Companhia, tanto pelo expressivo valor de causa quanto pelas 
peculiaridades do caso, que versa sobre questões ambientais, está a 
Ação Civil Pública 0003449-36.2019.8.14.0130,  decorrente do Inquérito 
Civil 001/2012/MPPA-PJU (o qual envolve mais 100 empresas no polo 
passivo), que supõe possível condenação da Companhia por supostos danos 
ambientais causados no ano de 1999 no Município de Ulianópolis, Estado 
do Pará, em razão de remessa de rejeitos no local, cujo montante total em 
discussão pelas empresas do polo passivo atinge a ordem de R$ 343 M na 
data base de 31 de dezembro de 2021, ora considerado como risco possível 
pelos advogados que assistem a empresa. O seu processo encontra-se em 
fase postulatória, uma vez que pende manifestação acerca da contestação 
apresentada pela Companhia em 30 de agosto de 2021.

Importante mencionar que está sendo apurada internamente a divisão de 
responsabilidade fi nanceira entre Vale S.A. e CADAM, dado que a causa é de 
1999 e que processos oriundos de danos anteriores à data de compra das 
ações pela KaMin LLC em abril de 2012, devem ser custeados e conduzidos 
pelos advogados da Vale S.A., conforme disposto no respectivo contrato de 
compra e venda de ações.

Norma de Controles Internos, Mapeamento e Gestão de Riscos
Durante o ano de 2021, foi elaborada Carta de Controles Internos, 

Mapeamento e Gestão de Riscos da Companhia, mediante entrevistas com 
líderes de Áreas, sendo registrados e revisados os diversos procedimentos 
adotados, bem como apontados os maiores riscos de cada área, com indicação de 
medidas de prevenção, mitigação, efeitos de curto e longo prazo e acionamento 
de superiores para conhecimento e tomada de decisões em conjunto com o 
líder. A elaboração de Norma de Controles Internos foi um requerimento interno 
do Conselho de Administração e Fiscal da Companhia e a Administração o 
considera de suma importância para a organização, controle e fi scalização dos 
procedimentos realizados na empresa e para mapeamento e prevenção de riscos 
de negócio.  Objetiva ainda melhorar a credibilidade e a imagem da empresa 
perante o mercado mediante mitigação de riscos. Além disso, é uma boa prática 
corporativa de Compliance, sendo um caminho necessário para implementação 
do Environmental, Social and Governance – ESG.

Destaques do Desempenho Financeiro Consolidado
Receita Líquida de R$ 257 milhões (+37 % ano a ano), impulsionada pelo 

crescimento no faturamento na moeda brasileira em suas vendas brutas de 
exportação decorrentes do aumento nos preços unitários em dólar bem como 
pelo aumento da taxa do dólar na ordem de 5%.

Custo das Mercadorias Vendidas de R$ 153 milhões (+29,6% ano a ano), 
ou 54,8% da receita bruta do ano, foi maior que o crescimento na receita 
bruta, decorrente da forte pressão infl acionária em insumos fabris atrelados 
à variação cambial.

Lucro Bruto de R$ 105 milhões (+49,3 % ano a ano) devido ao efeito 
cambial.

Despesas Operacionais com Vendas e Administrativas de R$ 73 M 
(+153,7% ano a ano representado pelos custos atrelados à variação cambial 
em dólar e euro).

Outras Receitas Operacionais de R$ 6 milhões em razão da reversão de 
provisão de obsolescência de partes e peças. 

Lajida ou EBITDA foi de R$ 56 milhões, representando 20% das receitas 
brutas de vendas.

Lajida ajustado ou EBITDA ajustado foi de R$ 46 milhões, representado 
16% das receitas brutas de vendas conforme demonstrado abaixo:

Imposto de Renda e CSLL corrente e diferido atingiram R$ 13 milhões, 
principalmente por adições das variações cambiais realizadas durante o 
exercício e lucros auferidos no exterior.

O Lucro Líquido de R$ 25 milhões que representado 8,92% das vendas brutas 
será destinado para absorver os prejuízos acumulados de anos anteriores.

Pressuposto de continuidade
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com base no Pressuposto 

de Continuidade CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis 
(IAS1). A Administração considerou a capacidade da CADAM em continuar 
seus negócios e suas atividades operacionais, levando em consideração 
a informação disponível sobre o futuro dos seus negócios, não tendo 
conhecimento de incertezas relevantes relacionadas a eventos ou condições 
que possam lançar dúvidas signifi cativas acerca da capacidade da CADAM 
continuar em operação no futuro previsível, conforme CPC 26 (R1), item 25.

A CADAM vê com otimismo o futuro dos negócios na mineração, 
especialmente com a aplicação do caulim em novos setores da economia, 
ciente dos desafi os que deverá transpor para atingir seus objetivos de longo 
prazo. Dessa forma, será dado continuidade ao longo de 2022 no ciclo de 
revisão da estratégia, desenvolvimento de novos produtos e aplicações e de 
melhor efi ciência interna de todos os processos produtivos e administrativos. 
Para chegar lá, a estratégia está alicerçada em três pilares de gestão nos 
quais serão concentrados esforços.
• Conformidade: respeitar as leis brasileiras e internacionais, e as nossas 

próprias normas e procedimentos, especialmente aquelas voltadas à 
segurança das barragens, preservação do meio ambiente e segurança 
dos processos produtivos.

• Excelência: perseguir, a cada dia, o melhor em tudo o que é feito, seja 
no processo produtivo, nas operações, na promoção de um ambiente de 
trabalho saudável e seguro e em nossa capacidade de contribuir para a 
sociedade por meio de práticas positivas, especialmente na região do Vale 
do Jari, área em que se encontra a unidade fabril, jazida e barragens no 
Pará e Amapá, respectivamente.

• Crescimento e inovação: de novos mercados e novas aplicações do 
caulim, desenvolvendo valor não apenas por maiores resultados para os 
acionistas, mas também por maior riqueza para a sociedade, conforme já 
mencionado anteriormente na seção Macro Cenário.

Mais especifi camente, o desafi o para o ano de 2022 será manter os 
volumes de venda e, ao mesmo tempo, manter a lucratividade de forma a 
poder construir reservas fi nanceiras para os investimentos já contabilizados 
decorrentes do estudo de Provisão para fechamento de mina. Para tanto, 
área comercial responsável pelo setor de Print & Packaging Solution - 
PPS que corresponde a 94% do volume de vendas da empresa terá como 
meta repassar os custos logísticos e de insumos fabris ao preço fi nal do 
caulim; contudo, caso não aceito pelos clientes em sua totalidade, poderá 
ser impactado no volume de venda à medida que os clientes venham a 
reformular  a utilização do caulim  para ajustar a sua lucratividade.  Ainda 
assim, estamos otimistas em relação ao ano de 2022 e esperamos que os 
problemas da variante Omicron tenham vida curta.
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Aos
Administradores e Acionistas da Cadam S.A.
São Paulo – SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas 
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 

da Cadam S.A. (‘Companhia’), identifi cadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada, 
da Cadam S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. 

Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 

profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos.

Avaliação do valor recuperável do ativo imobilizado
A avaliação quanto à recuperabilidade do ativo imobilizado e quanto à 

defi nição das Unidades Geradoras de Caixa (UGC) incorpora julgamentos 
signifi cativos em relação a fatores associados ao nível de produção futura, 
custo de produção e premissas econômicas como taxas de desconto e 
taxas de infl ação. Devido à relevância do ativo imobilizado e o nível de 
incerteza para a determinação do impairment relacionado, que pode 
impactar o valor deste ativo nas demonstrações contábeis, consideramos 
este tema um assunto signifi cativo para a auditoria.

Resposta da auditoria ao assunto
Nossos procedimentos incluíram, dentre outros:

• Envolvimento de especialistas em avaliação para nos auxiliar a revisar 
o modelo utilizado para mensurar o valor recuperável e as premissas 
e metodologias utilizadas pela Companhia, em particular aquelas 
relacionadas às projeções de vendas futuras, taxa de crescimento, taxa 

de desconto utilizada nos fl uxos de caixa e margem de lucro;
• Avaliação dos critérios de defi nição e identifi cação das Unidades 

Geradoras de Caixa (UGC);
• Revisão das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações 

contábeis individuais e consolidadas sobre as premissas utilizadas nos 
cálculos de recuperabilidade dos referidos ativos.

Como resultados dos procedimentos descritos acima, consideramos que 
o modelo de mensuração e premissas adotadas pela administração da 
Companhia para fi ns de avaliação de impairment dos ativos não fi nanceiros 
são razoáveis, assim como as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas são consistentes com as informações 
obtidas em nossos trabalhos.

Obrigações para desmobilização de ativo (Mina)
Como consequência das suas operações, a Companhia incorre em 

obrigações para restaurar e reabilitar o meio ambiente quando do abandono 
de áreas. A reabilitação de áreas e do meio ambiente é requerida tanto 
pela legislação em vigor quanto pelas políticas da Companhia. Estimar os 
custos associados a estas atividades futuras exige considerável julgamento 
em relação a fatores como o período de utilização de determinada área, o 
tempo necessário para reabilitá-la e determinadas premissas econômicas 
como taxa de desconto e taxas de moeda estrangeira. Devido à relevância 
da provisão de Obrigações para desmobilização de ativos e o nível de 
incerteza para a determinação da sua estimativa que pode impactar o valor 
dessa provisão nas demonstrações contábeis, consideramos este tema um 
assunto signifi cativo para a auditoria.

Resposta da auditoria ao assunto
Nossos procedimentos incluíram, dentre outros:

• Avaliamos a consistência entre a política contábil defi nida pela 
Companhia relativamente à provisão para fechamento de minas e os 
procedimentos por ela adotados para a determinação da provisão e 
suas respectivas divulgações;

• Envolvimento de especialistas em avaliação para nos auxiliar na análise 
das premissas utilizadas, incluindo o custo base das áreas a serem 
abandonadas, taxas de infl ação, de desconto e de risco;

• Análise da movimentação da provisão no exercício relativa às áreas 
abandonadas, restauradas/reabilitadas e a obrigação ambiental 
pertinente, visando verifi car os principais inputs, como os custos, a 
infl ação, alterações na legislação e as taxas de desconto, assim como 
do plano de abandono aprovado;

• Avaliação da adequação da divulgação da provisão das obrigações para 
restaurar e reabilitar o meio ambiente quando do abandono de áreas.

Baseados nos resultados de nossos procedimentos, os mesmos 
demonstram que os julgamentos e premissas utilizados pela Administração 
são razoáveis e consistentes com dados e informações obtidos.

Ênfases
Transações com partes relacionadas
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 8, onde contempla 

que a Companhia mantém saldos e operações comerciais em montantes 
signifi cativos com partes relacionadas nas condições nela descrita. Desta 
forma, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas devem ser 
analisadas nesse contexto. Nossa opinião não contém ressalva em função 
desse assunto.

Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas incluem também 

informações referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, 
apresentadas para fi ns de comparação. Os exames das demonstrações 
contábeis em 31 de dezembro de 2020 foram conduzidos sob nossa 
responsabilidade, para as quais emitimos relatório em 18 de março de 
2021 com a mesma ênfase sobre transações com partes relacionadas e 
também sobre a reapresentação das demonstrações contábeis.

Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor

A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 

As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e 
mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 

nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais;

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas;

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração;

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não 
mais se manter em continuidade operacional;

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada;

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às 
informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2022. 

BDO RCS Auditores Independentes   |   Victor Henrique Fortunato Ferreira
CRC 2 SP 013846/O-1                                Contador CRC 1 SP 223326/O-3

Prezados Senhores Acionistas,
Os membros do Conselho Fiscal da CADAM S.A. (“Companhia”), em reuniões 

realizadas em 09  de março de 2022, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, 
examinaram o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis Individuais 
e Consolidadas da Companhia e suas respectivas Notas Explicativas, todos referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhados do 
Relatório da BDO RCS Auditores Independentes, emitido em 24 de fevereiro de 

2022, sem ressalvas, mas com ênfase para as transações com partes relacionadas 
em montantes signifi cativos, realizadas nas condições descritas na Nota Explicativa 
n° 8. A opinião dos auditores não foi modifi cada em decorrência desse assunto.

Com base no exame dos documentos acima, análises efetuadas e esclarecimentos 
prestados pela Administração da Companhia, os membros do Conselho Fiscal 
opinam, com ressalva, à aprovação desses documentos pela Assembleia Geral, no 
ponto específi co de Partes Relacionadas,  com base nas ênfases dadas  nos Pareceres 

do Conselho Fiscal, referentes às Demonstrações Contábeis de 31/12/2019 e 
31/12/2020, indicando a necessidade de a Administração da Companhia prover 
uma adequada formalização contratual entre as partes relacionadas, dando maior 
transparência nas comprovações da efetiva prestação dos serviços cobrados 
principalmente pelo acionista controlador, quanto  aos critérios e premissas 
para determinação do valor total do contrato, bem como a comparabilidade e 
adequabilidade aos preços de mercado, o que não foi atendido até 31/12/2021. 

Tais solicitações foram reiteradas em diversas Reuniões do Conselho Fiscal, desde 
maio de 2019. Tal defi ciência de controle também está apontada pelos Auditores 
Independentes. 

Em relação aos demais pontos analisados, manteremos neste ano somente a 
ênfase para que seja priorizada a gestão dos riscos ambientais e de barragem de 
mineração.

São Paulo, 09 de março de 2022.

CADAM S.A. - CNPJ: 04.788.980/0001-90
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Valmir Pedro Rossi
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas Em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando 
indicado de outra forma)

1. Contexto operacional
A CADAM S.A. (“Companhia” ou “CADAM”) é uma sociedade anônima de 

capital fechado controlada pela KaMin LLC., que tem por atividade principal a 
extração, o beneficiamento e a comercialização de caulim, substancialmente 
para clientes do mercado externo.

Com escritório administrativo na cidade de São Paulo, fábrica instalada na 
Vila Industrial de Munguba, Distrito de Monte Dourado, Município de Almeirim, 
Estado do Pará, jazida de caulim no Morro do Felipe, Município de Laranjal do 
Jari, Estado do Amapá e Centro de Distribuição no Município de Cotia, Estado 
de São Paulo, a Companhia detém ainda o controle direto e absoluto da Cadam 
Overseas Ltd. (“COL”) com sede em Bermuda e Kaolin International N.V. 
(“KISA”) com sede na Bélgica.

A KISA beneficia produtos da CADAM. A COL atua na comercialização dos 
produtos da CADAM para a maioria dos clientes da Europa e Ásia.

A Administração da Companhia analisou eventuais impactos frente as 
suas estimativas, julgamentos e premissas que pudessem impactar na 
recuperabilidade dos seus ativos e afetar a mensuração das provisões 
apresentadas nas referidas demonstrações contábeis por aumento de perdas 
esperadas ou alteração significativa aos riscos que a Companhia está exposta. 
Esta revisão considerou os eventos subsequentes ocorridos até a data de 
emissão destas demonstrações contábeis e não foram identificados efeitos 
significativos que deveriam estar refletidos nas demonstrações contábeis do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

1.1. Impactos da COVID-19
A Companhia continua trabalhando ativamente nas medidas de prevenção 

para auxiliar no controle da disseminação do Coronavírus - COVID-19, 
mantendo os protocolos de higiene já implementados em 2020, propagando 
informações sobre o tema em seus canais de comunicação internos e seguindo 
as orientações da Organização Mundial de Saúde (OMS), cancelando eventos 
internos e viagens, adotando meios eletrônicos de comunicação, flexibilizando 
rotinas de trabalho para evitar aglomerações, adesão de trabalho remoto para 
diversos grupos de profissionais, dentre outras iniciativas.

Até o presente momento a Administração da Companhia não identificou 
impactos significativos em suas operações, mantendo suas previsões de 
produção, vendas e expedição de seus produtos, dos quais fazem parte da 
cadeia de abastecimento de itens de primeira necessidade para a população, 
relacionados ao segmento de papel e tintas.

1.2. Continuidade dos Negócios     
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia 

foram preparadas e estão apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), especialmente com base no Pressuposto de Continuidade CPC 26 
(R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis (IAS1). Neste sentido, a 
Administração considerou a capacidade de a CADAM continuar seus negócios e 
suas atividades operacionais, levando em consideração a informação disponível 
sobre o futuro dos seus negócios graças ao seu trabalho de redução forte em 
custos fixos e variáveis. A Administração não tem conhecimento de incertezas 
relevantes relacionadas com eventos ou condições que possam lançar dúvidas 
significativas acerca da capacidade da CADAM continuar em operação no futuro 
previsível, conforme CPC 26 (R1), item 25.

2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas

A Administração da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 24 de fevereiro de 2022.

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia foram 
preparadas e estão apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão 
sendo divulgadas na Nota Explicativa nº 4.

3. Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão definidas a 
seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição ao contrário:

(a) Demonstrações contábeis consolidadas
As demonstrações contábeis consolidadas correspondem aos saldos da 

Companhia e suas controladas em que a participação direta ou indireta é de 
100% do capital votante e estão apresentadas a seguir:

Nome Pais Negocio Participação %

Cadam Overseas Ltd. Bermuda Comercialização 
de produtos 100

Kaolin International N.V. Bélgica Beneficiamento 
de produtos 100

Descrição dos principais procedimentos de consolidação:
• Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos junto às controladas;
• Eliminação das participações no capital, reservas e lucros acumulados das 

empresas controladas;
• Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não 

realizados decorrentes de negócio entre as empresas controladas.
(b) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 

Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico 
no qual a Companhia atua (a moeda funcional). As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais - R$, que é a moeda 
funcional e de apresentação da Companhia. As subsidiárias da Companhia 
possuem moeda funcional de acordo com suas origens: KISA tem como 
moeda funcional o Euro e COL tem como moeda funcional o Dólar Americano, 
sendo convertidas para Reais, na data de encerramento do exercício. Todas as 
informações financeiras são apresentadas em Reais e foram arredondadas para 
milhar, exceto quando indicado de outra forma.

(c) Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda 

funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou 
nas datas da avaliação, quando os itens são mensurados.

Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações 
e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a 
ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado.

Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber e fornecedores são apresentados na 
demonstração do resultado como receita ou despesa financeira.

(d) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários de 

curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e 
com risco insignificante de mudança de valor.

(e) Instrumentos financeiros
A Companhia classifica ativos e passivos financeiros nas seguintes 

categorias: ao valor justo por meio do resultado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes e ao custo amortizado.

i. Ativos e passivos financeiros não derivativos – reconhecimento e 
desreconhecimento

A Companhia reconhece os ativos e passivos financeiros quando, e somente 
quando, se tornar parte das disposições contratuais dos instrumentos. A 
Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que 
seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos, é 
reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia não reconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expirada.

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente.

ii. Ativos financeiros não derivativos – mensuração
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas 

as condições a seguir:
• O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de 

coletar fluxos de caixa contratuais;
• Os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas 

específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e de juros sobre o valor principal em aberto.

• Um instrumento de dívida é mensurado pelo valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes somente se satisfizer ambas as condições 
a seguir:

• O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo 

CADAM S.A. - CNPJ: 04.788.980/0001-90

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Ativo      Passivo e patrimônio líquido      

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Nota explicativa 2021 2020 2021 2020 Nota explicativa 2021 2020 2021 2020

Ativo circulante Passivo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6                  7.080                  3.519                28.359                27.395 Fornecedores - Terceiros 16                13.855                12.777                16.332                14.524 
Contas a receber - Partes relacionadas 8                70.076                21.737                         -                         - Empréstimos e financiamentos 17                28.732                  9.378                28.732                25.178 
Contas a receber - Terceiros 7                25.894                25.077                50.100                37.328 Passivo de arrendamento 15.c                      54                     145                      54                     145 
Estoques 9                54.175                24.446                55.106                32.128 Obrigações trabalhistas 18                  2.282                  1.872                  3.406                  2.613 
Tributos a recuperar 10                  6.554                  8.787                  7.650                  9.525 Obrigações tributárias 19                  7.511                  4.187                  8.682                  4.900 
Outros ativos 12                  8.786                  3.449                  8.911                  3.567 Adiantamento de clientes 21                      22                      15                      22                      15 
Total do ativo circulante             172.565               87.015             150.126             109.943 Provisão para participação do resultado 20                  1.919                  1.577                  2.706                  2.215 

Outros passivos 21                      31                         -                     527                     454 
Ativo não circulante Total do passivo circulante               54.406               29.951               60.461               50.044 
Contas a receber - Partes relacionadas NC 8                         -                33.233                         - 
Depósitos judiciais 13                35.528                33.953                35.528                33.953 Passivo não circulante
Tributos diferidos 11                         -                     337                         -                     337 Empréstimos e financiamentos 17                     908                  4.949                     908                  4.949 
Outros ativos 12                30.405                28.980                30.405                28.980 Passivo de arrendamento 15.c                     211                     226                     211                     226 

              65.933               96.503               65.933               63.270 Obrigações tributárias 19                  3.764                  4.636                  3.764                  4.636 
Provisão para demanda judiciais 22                31.792                29.051                31.792                29.051 

Investimentos 14                41.613                38.747                         -                         - Provisão para perda de investimento 14                68.147                66.951                         -                         - 
Imobilizado 15              107.005              117.351              108.965              119.545 Provisão para fechamento de mina 23              111.295              107.155              111.295              107.155 

            148.618             156.098             108.965             119.545 Total do passivo não circulante             216.117             212.968             147.970             146.017 
Total do ativo não circulante             214.551             252.601             174.898             182.815 Patrimônio líquido

Capital social 24              183.904              183.904              183.904              183.904 
Reservas de capital                12.457                12.457                12.457                12.457 
Ajustes acumulados de conversão              (62.732)              (57.705)              (62.732)              (57.705)
Prejuízos acumulados              (17.036)              (41.959)              (17.036)              (41.959)
Total do patrimônio líquido             116.593               96.697             116.593               96.697 

Total do ativo             387.116             339.616             325.024             292.758 Total do passivo e patrimônio líquido             387.116             339.616             325.024             292.758 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.          

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 

explicativa 2021 2020 2021 2020
Receita líquida de vendas 25             199.104             150.826             257.315             187.728 
Custo dos produtos vendidos 26.a (124.300)              (84.725)             (152.505)             (117.526)
Lucro bruto               74.804               66.101             104.810               70.202 
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas com vendas 26.a              (22.337)                   (406)              (45.368)                (1.671)
Despesas administrativas e gerais 26.a              (27.839)              (18.952)              (27.839)              (27.175)
Resultado de equivalência patrimonial 14.3                  3.105                (9.879)                         -                         - 
Lucros não realizados nos estoques 14.3                  3.441                (1.309)                         -                         - 
Outras (despesas)/receitas operacionais, líquidas 26.b                  6.448                (1.733)                  6.448                (1.709)
Resultado operacional antes do resultado financeiro               37.622               33.822               38.051               39.647 
Receitas financeiras 27.a.                  4.193                  1.747                  4.196                  1.764 
Despesas financeiras 27.b.                (8.450)                (5.934)                (9.126)                (8.688)
Instrumentos financeiros derivativos, líquidos 27.c.          (362)                         -                   (362)                         - 
Variação cambial, líquida 27.d.                  3.427                  4.117                  4.858                  1.662 
Resultado financeiro               (1.192)                    (71)                  (434)               (5.262)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro               36.430               33.751               37.617               34.385 
Tributos sobre o lucro - corrente 11              (11.170)                (9.042)              (12.357)                (9.676)
Tributos sobre o lucro - diferido 11            (337)                (2.618)                   (337)                (2.618)
Lucro líquido do exercício               24.923               22.091               24.923               22.091 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.    

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício  24.923 22.091 24.923 22.091 
Ajuste de conversão de moeda estrangeira (5.027) (438) (5.027) (438)
Total do resultado abrangente do exercício 19.896 21.653 19.896 21.653 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis     

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)

   Outros resultados 
abrangentes   

Capital 
social

Reservas 
de capital

Ajustes acumulados 
de conversão

Lucros / (prejuízos) 
acumuladosControladora e Consolidada Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 (Reapresentado) 183.904 12.457   (57.267)       (64.050) 75.044 
Lucro do exercício           -     -           -      22.091    22.091 
Ajuste acumulado de conversão (CTA)       -        -      (438)            -     (438)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 183.904 12.457       (57.705)     (41.959)   96.697 
Lucro do exercício         -       -     -        24.923  24.923 
Ajuste acumulado de conversão (CTA)       -        -    (5.027)           - (5.027)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 183.904 12.457    (62.732)    (17.036) 116.593 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício      24.923 22.091 24.923 22.091 
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização   6.606 8.626  6.822 8.821 
Exaustão 11.253 51 11.253 51 
Redução ao valor recuperável de ativos        - (2.366)       - (2.366)
Redução ao valor justos dos ativos mantidos para venda  - 2.562       - 2.562 
Valor residual de baixa do ativo imobilizado 1.315 934 1.315   1.557 
Provisão IR diferido      337 2.618   337   2.618 
Provisão/(Reversão) para fechamento de mina (601) (2.626) (601) (2.626)
Resultado de equivalência patrimonial (3.105) 9.879     - - 
Provisão para participação no resultado 1.536 1.425 1.686 1.666 
Provisão/Reversão para estoque obsoleto e/ou de baixo giro (6.167) (2.051) (6.167) (2.051)
Provisão/Reversão para perda estimada com crédito de liquidação duvidosa     (183)    71 (1.222) (80)
Provisão para perdas em tributos a recuperar  3.983 1.069 3.983 1.069 
Lucros não  realizados nos estoques (3.441)  1.309 - - 
Efeitos do ajuste de conversão - conversão dos balanços patrimoniais        -       - (5.027) (864)
Ajuste a valor presente - Arrendamento      -     1       -        1 
Juros apropriados 1.040 1.116 1.424  2.905 
Variação cambial e monetaria não realizada  (430) 5.442 (199) 14.534 
Constituição(reversão)de provisão para demandas judiciais 2.741 1.189 2.741 1.189 

39.807 51.411 41.268 52.116 
Aumento/(redução) nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber - Terceiros   (634) (6.088) (11.550) (4.956)
Contas a receber - Partes relacionadas (15.106) (30.513) - - 
Estoques (23.562) (2.343) (16.811) 6.941 
Tributos a recuperar (1.750) 3.993 (2.108) 3.754 
Outros ativos (6.762) (3.376) (6.769) (3.492)
Ativos mantidos a venda        - 813 - 813 
Depósitos judiciais  (150) (1.039) (150) (1.039)
Fornecedores - Terceiros 1.078 4.627 1.808 (1.953)
Obrigações trabalhistas   410 76 793 327 
Obrigações tributárias 2.452 (3.051) 2.910 (2.965)
Participações no resultado pagas (1.194) (421) (1.194) (578)
Adiantamento de clientes 7 6 7 6 
Outros passivos  31   (90) 73 93 
Juros pagos (1.044) (1.238) (1.594) (2.989)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades operacionais (6.417) 12.767 6.683 46.078 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (4.236) (2.564) (4.236) (3.720)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (4.236) (2.564) (4.236) (3.720)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Ingressos de financiamentos e empréstimos bancários 53.627 28.910 53.627 28.910 
Amortização de arrendamento (106) (51) (106) (51)
Amortizações de financiamentos e empréstimos bancários (39.307) (36.630) (55.004) (56.467)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades de financiamento 14.214 (7.771) (1.483) (27.608)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 3.561 2.432 964 14.750 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.519 1.087 27.395 12.645 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7.080 3.519 28.359 27.395 
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 3.561 2.432 964 14.750 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.    

tanto de coletar fluxos de caixa contratuais quanto de vender ativos 
financeiros; e os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em 
datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e de juros sobre o valor principal em aberto.

Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Além disso, no reconhecimento inicial, a 
Companhia pode irrevogavelmente designar um ativo ou passivo financeiro 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado com o objetivo de 
eliminar ou reduzir significativamente um possível descasamento contábil 
decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo ou passivo.

iii. Passivos financeiros não derivativos – mensuração
Os instrumentos financeiros classificados no passivo, após seu reconhecimento 

inicial pelo seu valor justo, são mensurados com base no custo amortizado com 
base no método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e 
variação cambial, são reconhecidos no resultado, como receitas ou despesas 
financeiras, quando incorridos.

(f) Contas a receber de clientes terceiros e partes relacionadas
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de 

clientes pela prestação de serviços e ou vendas de produtos no decurso normal 
das atividades da Companhia e são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado.

Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou menos, as contas a 
receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante.

(g) Estoques
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido 

realizável. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel.
O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende 

os custos de exploração da lavra (matérias-primas), produtos químicos, mão de 
obra direta, outros custos diretos e os respectivos gastos gerais de fabricação 
incluindo depreciação e exaustão (com base na capacidade operacional normal). 
O valor de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, 
menos os custos estimados produção e os custos estimados necessários para 
efetuar a venda.

(h) Redução do valor recuperável de ativos financeiros (teste de 
Impairment)

A Companhia avalia no final de cada exercício social se há evidência objetiva 
de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado 
à luz do CPC 01. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e 
os prejuízos de Impairment são incorridos somente se há evidência objetiva 
de Impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou 
eventos) de perda tenha um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que podem ser estimados de 
maneira confiável.

Os critérios que a Companhia utiliza para determinar se há evidência objetiva 
de uma perda por Impairment incluem:

i. Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor;
ii. Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos 

juros ou principal;
iii. A Companhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade 

financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma concessão 
que um credor não consideraria;

iv. Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização 
financeira;

v. O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido 
às dificuldades financeiras;

vi. Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros 
fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros 
desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não 
possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, 
incluindo:
• Mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de 

empréstimo na carteira;
• Condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as 

inadimplências sobre os ativos na carteira.
A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de 

Impairment.
O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil 

dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo 
os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa 
de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é 
reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 
Se um empréstimo tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para 
medir uma perda por Impairment é a atual taxa de juros efetiva determinada 
de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode 
mensurar o Impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando 
um preço de mercado observável.

Se, em um período subsequente, o valor da perda por Impairment diminuir e 
a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu 
após o Impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação 
de crédito do devedor), a reversão da perda por Impairment reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado.

(i) Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferido
O encargo de Imposto de Renda e Contribuição Social corrente é calculado 

com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço. A Administração avalia periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas declarações de Imposto de Renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
que deverão ser pagos às autoridades fiscais.

O Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro diferidos são 
calculados sobre as correspondentes diferenças temporárias entre as bases 
de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Os tributos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja 
provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para serem utilizados 
na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fiscais com base 
em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas 
internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer 
alterações.

(j) Investimentos
Os investimentos em controladas são registrados pelo método de equivalência 

patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como despesa ou receita 
operacional.

Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a 
realizar entre a Companhia e suas controladas são eliminados na medida da 
participação da Companhia; perdas não realizadas também são eliminadas, a 
menos que a transação forneça evidências de perda permanente (Impairment) 
do ativo transferido.

(k) Imobilizado
O imobilizado está demonstrado ao custo histórico de aquisição ou construção, 

deduzido da depreciação acumulada. O direito de lavra obtido por concessão em 
1985 é válido por tempo indeterminado e está demonstrado pelo seu custo 
(de concessão) deduzida a exaustão acumulada para o período contábil de 133 
anos.

Os bens são depreciados pelo método linear, com base na vida útil estimada, 
a partir da data em que os ativos se encontram disponíveis para serem utilizados 
no uso pretendido, exceto por terrenos que não são depreciados. As taxas de 
depreciação estão mencionadas na Nota Explicativa nº 15.

A exaustão das minas e jazidas é apurada com base na relação obtida entre a 
produção efetiva e o montante total das reservas minerais provadas e prováveis.

(l) Direitos de uso e Arrendamentos a pagar
A mensuração do ativo de direito de uso correspondente ao valor inicial do 

passivo de arrendamento mais os custos diretos iniciais incorridos. A depreciação 
é calculada pelo método linear de acordo com o prazo remanescente dos 
contratos.

A mensuração do passivo de arrendamento, correspondem ao total dos 
pagamentos futuros de aluguéis. Esses fluxos de pagamentos são ajustados 
a valor presente, considerando a taxa incremental de desconto, e quando 
aplicável, são ajustados por alterações e atualizações previstas nos contratos. 
A contrapartida é contabilizada como direito de uso e amortizado durante 
o período do contrato do arrendamento pelo método linear. Os encargos 
financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados com 
base na taxa nominal de desconto, de acordo com o prazo remanescente dos 
contratos. A taxa nominal de desconto corresponde às cotações de mercado 
(custo captação da Companhia).

(m) Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados 

para a verificação de Impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma 
perda por Impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor 
justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Os ativos 
não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido Impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do Impairment na 
data de apresentação do relatório.

(n) Fornecedores
Obrigações a pagar por bens ou serviços, que foram adquiridos de fornecedores 

no curso normal dos negócios, são classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal 
dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Na prática, as contas a pagar são 
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.

(o) Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, pelo valor líquido dos 

custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros.

Os empréstimos são classificados como passivo circulante, exceto nos casos 
com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, em que 
são classificados como passivo não circulante.

(p) Provisões
São reconhecidas para obrigações presentes (legais) resultantes de eventos 

passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja 
liquidação seja provável.

As provisões para demandas judiciais são reconhecidas quando a Companhia 
e suas controladas tem uma obrigação presente formalizada, ou não, como 
resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recurso 
seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com 
segurança.

Estão atualizadas até a data do balanço pelo montante estimado das perdas 
prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos advogados da 
Companhia e de suas controladas. As demandas judiciais consideradas como 
perdas possíveis requerem apenas divulgação em nota explicativa.

(q) Provisão para fechamento de mina
A provisão para fechamento de mina e desmobilização de ativos realizada 

pela Companhia refere-se basicamente à estimativa do custo de fechamento 
de mina, com a finalização das atividades minerárias e desativação dos ativos 
vinculados à mina.

Do montante provisionado não estão deduzidos os custos potenciais cobertos 
por seguros ou indenizações, uma vez que sua recuperação é considerada 
incerta. A provisão é constituída inicialmente com registro de um passivo de 
longo prazo com contrapartida em item de ativo imobilizado principal. O passivo 
de longo prazo é atualizado financeiramente em bases anuais. As taxas de 
juros real de longo prazo utilizadas para o cálculo a valor presente bem como 
a atualização da provisão para 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram de 5,5 
% a.a. e 7,5% a.a., respectivamente. O ativo é depreciado proporcionalmente 
baseado no volume produzido em relação ao total da reserva provada.

(r) Reconhecimento de receita

As receitas de contratos com clientes são reconhecidas pela Companhia à 
medida em que ocorre a transferência de controle dos produtos aos clientes, 
representada pela capacidade de determinar o uso dos produtos e de obter 
substancialmente a totalidade dos benefícios restantes provenientes dos 
produtos.

Para isso, a Companhia segue a estrutura conceitual da NBC TG 47 – Receita 
de Contratos com Clientes, baseada no modelo de cinco passos: (1) identificação 
dos contratos com os clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho 
previstas nos contratos; (3) determinação do preço da transação; (4) alocação 
do preço da transação à obrigação de desempenho previstas nos contratos; e 
(5) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida.

A comprovação da transação é baseada nos parâmetros previstos pelo 
Incoterms (Termos Internacionais de Comércio) correspondente e confirmação 
do crédito para a realização da transação.

A receita compreende o valor da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades 
da Companhia. A receita é apresentada líquida de impostos incidentes e 
devoluções.

(s) Venda de produtos
O reconhecimento da receita nas vendas internas e para exportação se baseia 

nos princípios a seguir:
i. Mercado interno - de um modo geral, as vendas são feitas a prazo. 

A receita é reconhecida quando o cliente recebe o produto seja nas 
dependências do transportador ou em suas próprias dependências, ponto 
onde o controle é transferido;

ii. Mercado de exportação - os clientes no exterior são atendidos por 
centros de distribuição terceirizados próximos aos clientes, localizados nos 
diversos mercados atendidos pela Companhia. Os contratos de exportação 
estabelecem a transferência de controle com base nos parâmetros dos 
Incoterms.

(t) Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida 

como um passivo nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao 
final do exercício, conforme o estatuto social da Companhia.

(u) Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não 
estavam em vigor em 31 de dezembro de 2021

a) Contratos onerosos – Custo de cumprimento de contrato 
(Alterações à IAS 37);

Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 
para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela 
primeira vez. A alteração determina de forma específica quais custos devem ser 
considerados ao calcular o custo de cumprimento de um contrato. A Companhia 
não espera impactos significativos quando da adoção desta norma.

b) Outras normas
Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não 

determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da 
Companhia, a saber:
	Alteração na norma IAS 16 Imobilizado – Classificação do resultado 

gerado antes do imobilizado estar em condições projetadas de uso. 
Esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de itens 
produzidos antes do imobilizado estar nas condições projetadas de uso. 
Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciados em/ou após 
01/01/2022;

	Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2022. Efetua alterações nas normas IFRS 
1, abordando aspectos de primeira adoção em uma controlada; IFRS 
9, abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos 
financeiros; IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento 
mercantil e IAS 41, abordando aspectos de mensuração a valor justo. 
Estas alterações de norma são efetivas para exercícios iniciados em/ou 
após 01/01/2022;

	Alteração na norma IFRS 3 – inclui alinhamentos conceituais com a 
estrutura conceitual das IFRS, efetivas para períodos iniciados em ou após 
01/01/2022;

	Alteração na norma IAS 8 – altera a definição de estimativa contábil, que 
passou a ser considerada como “valores monetários nas demonstrações 
contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2023;

	Alteração na norma IAS 12 – traz exceção adicional da isenção de 
reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo e passivo 
resultante de uma única transação, efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2023; e

	Alteração na norma IAS 1 - Classificação de passivos como Circulante ou 
Não-circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados 
para a classificação de passivos como circulante e não-circulante, efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2023.

Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS  1, que esclarecem os 
critérios utilizados para determinar se o passivo é classificado como atual ou 
não atual. Essas alterações esclarecem que a classificação atual se baseia em se 
uma entidade tem o direito ao final do período de relatório de adiar a liquidação 
da responsabilidade por pelo menos doze meses após o período de relatório.  
As alterações também esclarecem que o “acordo” inclui a transferência de 
dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a menos que a 
obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patrimoniais 
decorra de um recurso de conversão classificado como instrumento de capital 
próprio separadamente do componente de responsabilidade de um instrumento 
financeiro composto. As alterações eram originalmente efetivas para relatórios 
anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2022. No entanto, em maio de 
2020, a data de vigência foi adiada para períodos anuais de relatórios a partir 
de 1º de janeiro de 2023.

Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e 
alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à 
IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas 
pelo IASB.

4. Estimativa e julgamentos contábeis críticos
A Companhia prepara suas demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas com base em estimativas decorrentes de sua experiência e 
diversos outros fatores que acredita serem razoáveis e relevantes.

A aplicação de estimativas contábeis geralmente requer que a Administração 
se baseie em julgamentos sobre os efeitos de certas transações que podem 
afetar a sua situação patrimonial, envolvendo os ativos, passivos, receitas e 
despesas da Companhia.

As transações envolvendo tais estimativas podem afetar o patrimônio líquido 
e a condição financeira da Companhia, bem como seu resultado operacional, já 
que, por definição, as estimativas contábeis raramente seriam iguais aos seus 
efetivos resultados.

As estimativas e premissas que apresentam risco significativo de causar 
ajustes relevantes nos valores de ativos e passivos no próximo exercício social 
são as seguintes:

(a)  Redução ao valor recuperável de ativos
A Administração da Companhia adota premissas em testes de determinação 
da recuperação de bens do ativo imobilizado, para determinação do seu valor 
recuperável e reconhecimento de Impairment, quando aplicável.
Diversos eventos de natureza incerta colaboraram na determinação das 
premissas e variáveis utilizadas pela Administração na avaliação de eventual 
Impairment.

(b)  Revisão da vida útil dos bens patrimoniais
A Companhia reconhece regularmente as despesas relativas à depreciação 
de seu imobilizado. As taxas de depreciação são determinadas com base nas 
suas estimativas durante o período pelo qual a Companhia espera geração de 
benefícios econômicos.

(c)  Provisão para demandas judiciais
A Companhia constituiu provisões para demandas judiciais com base em 
análises dos processos em andamento. Os valores foram registrados pela 
Administração com base no parecer dos consultores jurídicos visando cobrir 
perdas prováveis. Se qualquer dado adicional que venha a fazer com que seu 
julgamento ou o parecer dos advogados externos mude, a Companhia deverá 
reavaliar as suas estimativas.

(d)  Provisão para fechamento de mina
A Companhia constitui provisão para fechamento de mina, tendo como 
objetivo principal a formação de valores de longo prazo, para uso financeiro 
no futuro, no momento do encerramento da mina. O cálculo desta provisão 
considera as reservas auditadas e provadas, levando-se em conta o valor 
presente das obrigações, que são descontadas a uma taxa livre de risco, 
de acordo com as projeções de desembolsos efetivos dessas obrigações. 
As estimativas de custos são revistas anualmente, de forma que os ajustes 
decorrentes de novas estimativas sejam contabilizados no ativo imobilizado 
e a realização do ajuste a valor presente é contabilizada no resultado 
do exercício como despesa financeira. A amortização dos custos com o 
fechamento de mina é calculada com base na extração das reservas de 
caulim provadas.

5. Gestão de risco financeiro
5.1. Fatores de risco financeiro 
(a) Instrumentos financeiros 
Os valores de mercado dos ativos e passivos financeiros são determinados 

com base em informações de mercado disponíveis e metodologias de valorização 
apropriadas e não divergem significativamente dos saldos contábeis.

O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas 
poderiam causar um efeito diferente nos valores estimados de mercado.

Os principais instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro 
de 2021 são caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, fornecedores, 
empréstimos e financiamentos, cujos valores contábeis correspondem aos 
valores de realização.

(b) Risco de mercado 
Considerando a natureza dos negócios e operações da Companhia, os 

principais fatores de risco de mercado aos quais a Companhia está exposta à 
demanda de clientes, preços de produtos e insumos.

(i) Risco cambial
Esse risco decorre do fato da Companhia ter sua receita de exportações em 

dólares e vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio 
que reduzam os valores da receita em Reais.

Esse risco decorre do fato da Companhia ter sua receita de exportações em 
dólares e vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio 
que reduzam os valores da receita em Reais.

(ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxas de 
juros 

Os resultados e os fluxos de caixa operacionais da Companhia são, 
substancialmente, independentes das mudanças nas taxas de juros do mercado.

(c) Risco de crédito 
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, bem como 

exposição de crédito a clientes. A política de vendas da Companhia está 
intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se 
sujeitar no curso de seus negócios. A sua carteira de recebíveis, a seletividade 
de seus clientes, assim como o acompanhamento dos limites individuais de 
posição, são procedimentos adotados, a fim de minimizar eventuais problemas 
de inadimplência em suas contas a receber.

(d) Risco de liquidez 
O risco de liquidez surge da possibilidade de não poder cumprir com as 

obrigações contratadas nas datas previstas e necessidades de caixa devido às 
restrições de liquidez do mercado.

A liquidez no curto prazo e a eficiência da gestão do caixa é administrada 
pela diretoria financeira da Companhia. A previsão de fluxo de caixa é realizada 
mensalmente e monitorada diariamente para assegurar que a Companhia tenha 
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.

(e) Risco operacional 
A Companhia possui, além de um programa de gerenciamento de riscos 

operacionais, o qual inclui um controle minucioso da segurança de suas 
barragens, diversas apólices de seguros do tipo All Risks para cobertura de seus 
riscos não gerenciáveis.

5.2. Instrumentos financeiros por categoria 
Os instrumentos financeiros por categoria em 31 de dezembro de 2021 e 

2020 correspondem a:

CONTINUAÇÃO
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 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Ativos     
Direitos a Receber     
Caixa e equivalentes de caixa 7.080 3.519 28.359 27.395
Contas a receber de clientes - Terceiros 25.894 25.077 50.100 37.328
Contas a receber de clientes - Partes relacionadas 70.076 54.970 - - 
Depósitos judiciais 35.528 33.953 35.528 33.953
 138.578 117.519 113.987 98.676 
Passivos     
Obrigações a Pagar     
Fornecedores - Terceiros 13.855 12.777 16.332 14.524
Empréstimos e financiamentos - Terceiros 29.640 14.327 29.640 30.127
 43.495 27.104 45.972 44.651 

5.3. Gestão de capital 
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua 

continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.

Os índices de endividamento em 31 de dezembro de 2021 e 2020 podem ser assim sumarizados:

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Montante total de dívida (passivo circulante acrescido 
de passivo não circulante) 270.523 242.919 208.431 196.061

Montante total de Patrimônio Líquido 116.593 96.697 116.593 96.697
Índice de alavancagem financeira 2,32 2,51 1,79 2,03
 

67. Caixa e equivalentes de caixa

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Bancos 664 672 21.944 24.549
Aplicações Financeiras 6.416 2.847 6.415 2.846
 7.080 3.519 28.359 27.395 

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de caixa e equivalentes de caixa são compostos por recursos 
de conta corrente em bancos, bem como de aplicações financeiras. As aplicações financeiras são remuneradas 
a 115% do CDI.

7. Contas a receber - terceiros

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Clientes mercado interno 16.613 14.805 16.614 14.805
Clientes mercado externo 9.281 10.455 33.486 23.745
 25.894 25.260 50.100 38.550 
Perda estimada crédito liquidação duvidosa - PECLD - (183) - (1.222)
     
 25.894 25.077 50.100 37.328 

A abertura de saldos a receber é conforme segue:

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Vencidos     
Em até 30 dias 4.070 1.648 6.023 4.597
Entre 31 a 90 dias 46 97 269 1.189
Entre 91 a 180 dias 38 2 53 2
Mais de 180 dias  - 14 169 1
 4.154 1.761 6.514 5.789 
Vincendos     
Em até 30 dias 8.724 8.320 16.903 11.898
Entre 31 a 90 dias 13.016 15.179 21.698 19.487
Entre 91 a 180 dias - - 4.985 1.376
 21.740 23.499 43.586 32.761 
 25.894 25.260 50.100 38.550 

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Movimentação da PCLD     
Saldo no início do exercício (183) (112) (1.222) (1.302)
(-) Constituição de provisão - (71) - (1.975)
(+) Reversão de provisão 183 - 1.222 2.055
Saldo no final do exercício - (183) - (1.222) 

8. Transações e saldos com partes relacionadas
(a) Saldos de balanços 
Os saldos com partes relacionadas são compostos como segue:

 2021 2020
Controladora Ativo Passivo Ativo Passivo
Cadam Overseas Ltd. (a) 70.076  - 54.970 - 
KaMin LLC (a) - 2.826 - 2.607
Banco do Brasil S.A. (a) - 29.640 - 13.667
 70.076 32.466 54.970 16.274 
Representado por     
Contas a receber - Circulante 70.076 - 21.737 - 
Contas a receber - Não circulante - - 33.233 - 
Contas a pagar - Circulante  - 2.826 - 2.607
Empréstimos e financiamentos - Circulante  - 28.732 - 8.718
Empréstimos e financiamentos - Não 
circulante - 908 - 4.949

 70.076 32.466 54.970 16.274 
Consolidado
KaMin LLC (a) - 2.826 - 2.607
Banco do Brasil S.A. (a) - 29.640 - 13.667
 - 32.466 - 16.274 
Representado por:     
Fornecedores - Circulante - 2.826 - 2.607
Empréstimos e financiamentos - Circulante - 28.732 - 8.718
Empréstimos e financiamentos - Não 
circulante - 908 - 4.949

 - 32.466 - 16.274 

(b) O saldo com a controlada Cadam Overseas Ltd. refere-se a venda de caulim. O saldo com a controladora 
KaMin LLC refere-se a compra de serviços de consultoria estratégica nas áreas de marketing, tecnologia da 
informação, operações, cadeia de suprimentos & logística e finanças. O saldo com Banco do Brasil S.A. refere-se 
a empréstimos e financiamentos, conforme movimentação abaixo, corroborando com a nota explicativa nº 17:

 Controladora Consolidado
 CADAM Overseas 

Ltd. KaMin LLC Banco do 
Brasil S.A. KaMin LLC Banco do 

Brasil S.A.
Saldo em 2020 54.970 2.607 13.667 2.607 13.667
Vendas de produtos 41.156 - - - - 
Captação - - 53.627 - 53.627
Juros apropriados - - 1.028 - 1.028
Compras de serviços - 10.799 - 10.799  -
Recebimento de produtos (26.050) - - -  -
Pagamento de serviços - (10.580) - (10.580)  -
Amortização - - (37.683) - (37.683)
Juros pagos - - (999) - (999)
Saldo em 2021 70.076 2.826 29.640 2.826 29.640 

(c) Vendas por produtos 
Os resultados nas transações com a Cadam Overseas Ltd. estão demonstrados como segue:

 2021 2020
Receitas Despesas Receitas Despesas

Controladora
Cadam Overseas Ltd. 41.156 32.766 49.150 41.778
 41.156 32.766 49.150 41.778 
Representado por     
Vendas 41.156  - 49.150  -
Custo dos Produtos Vendidos  - 32.766  - 41.778
 41.156 32.766 49.150 41.778

O preço do produto vendido pela CADAM S.A. para Cadam Overseas Ltd., subsidiária responsável pela 
comercialização a partir de seu centro de distribuição e beneficiamento na Antuérpia, Bélgica, é determinado a 
partir dos custos de produção e logística, acrescidos de margem de lucro de 15%.

(d) Remuneração da Administração 
O pessoal-chave da Administração é composto por Conselheiros de Administração, Conselheiros Fiscal e 

Diretores Estatutários. A remuneração do pessoal-chave da administração paga em 2021 foi de R$ 2.157 (R$ 
1.800 em 2020), relativos aos benefícios de curto e longo prazo.

9. Estoques
A composição do saldo dos estoques encontra-se detalhada a seguir: 

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Produtos acabados 32.315 14.643 32.611 21.850
Material de manutenção, consumo e peças para reposição 18.594 16.038 19.229 16.514
Estimativa de perda com estoques obsoletos. (a) (341) (6.508) (341) (6.508)
Importações em andamento 3.607 273 3.607 273
 54.175 24.446 55.106 32.128 

(a) Em dezembro de 2021 a CADAM S.A.  realizou nova reavaliação acerca da constituição da provisão de 
obsolescência de estoques realizada em 2019  relativo a  partes e peças de maquinários sem movimentação e 
após a venda parcial concluiu que daquelas que não foram vendidas em leilão no ano vigente deveriam, como de 
fato foram, ser  revertidas ao estoque por haver entendido  que embora não tenham sido utilizadas nos últimos 
365 dias do ano, tais peças são essenciais na reposição de curtíssimo prazo para o bom andamento das operações 
em área remota.

A Companhia avaliou os seus estoques em 31 de dezembro de 2021 e concluiu que os mesmos não excedem 
aos valores de realização. O custo dos estoques reconhecido na demonstração de resultado está incluído em 
“Custo dos Produtos Vendidos” e em 31 de dezembro de 2021 totalizou na controladora o montante de R$ 
124.300 (R$ 84.725 em 2020) e no consolidado R$ 152.505 (R$ 117.526 em 2020).

10. Tributos a recuperar
A composição do saldo de tributos a recuperar encontra-se detalhada a seguir:

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS (a) 247 4.405 247 4.405

Programa de Integração Social - PIS ( a) 66 973 66 973
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ (b) 4 2.650 171 2.650
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (b) - 759 - 759
ICMS  -  - 929 739
Crédito Homologado Receita Federal do Brasil (c) 2.311 - 2.311  -
Pedido de Restituição - PER (d) 3.928 - 3.928  -
 6.554 8.787 7.650 9.525 

(a) Companhia é detentora de Atos Declaratórios Executivos sob no. 4 e 5, expedido pela Receita Federal 
do Brasil em 7 de março de 2013, os quais habilitam a Companhia ao regime de suspensão do IPI, PIS e 
COFINS na aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, como pessoa jurídica 
preponderantemente exportadora. O saldo credor existente dos anos de 2018 a 2021 decorrentes da operação 
aguarda habilitação do Pedido de Restituição – PER realizado em 27 de dezembro de 2021 perante a Receita 
Federal, que se homologado poderá ser utilizado para compensação com demais impostos federais;

(b) Antecipação de IRPJ da controlada Kisa realizado em 2020 no valor de R$ 166 que poderá ser compensado 
após homologação da declaração de Imposto de renda pelas autoridades locais belgas;

(c) Saldo credor residual resultante do Despacho Decisório da Receita Federal datado de 30 de julho de 2021, 
o qual homologou o Crédito Tributário outrora transitado em julgado no valor de R$ 6.701 relativo à exclusão 
do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, que permitiu a sua utilização para compensação de tributos 
federais vincendos;

(d) Pedido de Restituição - PER realizado em 27 de dezembro de 2021 perante a Receita Federal do Brasil 
relativo à crédito oriundo de operação com exportação de PIS no valor de R$ 713 e COFINS no valor de R$ 3.215.

11. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro
A Companhia está sujeita à tributação do imposto de renda e contribuição social pela alíquota nominal de 

25% e 9%, respectivamente. Até o ano de 2020, imposto de renda diferido registrado no ativo não circulante 
foi constituído sobre provisões temporariamente não dedutíveis a alíquotas de 34%, de acordo com a aplicação 
de cada provisão como ajuste do lucro real. A partir de janeiro de 2021 a companhia optou pela apuração do 
lucro real trimestral, base caixa, ao invés do lucro real anual, base caixa.  Alíquota efetiva de imposto de renda e 
contribuição social na Controladora e Consolidado foi de 33,99% e 36,23%, respectivamente.

Reconciliação da despesa do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro 
A reconciliação da despesa de Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro entre a alíquota 

nominal e efetiva está demonstrada a seguir:

Controladora 2021 2020
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 36.430 33.751
Diferenças permanentes 1.529 19.848
Diferenças temporárias (3.488) (18.696)
Base de Cálculo dos tributos sobre o lucro 34.471 34.903 
(-) Compensação prejuízo fiscal e base negativa Contr.Social s/Lucro (626) (10.471)
(=) Base de Cálculo após compensação de prejuízo fiscal e base negativa 33.845 24.432 
Tributos sobre o lucro calculados à alíquota nominal (11.170) (9.042)
Reversão de créditos fiscais de Imposto de Renda Diferido. (337) (2.618)
Total de Tributos sobre o lucro devidos - Alíquota Efetiva (11.507) (11.660) 

Consolidado 2021 2020
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 37.617 34.385
Diferenças permanentes 1.529 19.848
Diferenças temporárias (3.488) (18.696)
Base de Cálculo dos tributos sobre o lucro 35.658 35.537 

(-) Compensação prejuízo fiscal e base negativa Contr.Social s/Lucro (626) (10.471)
(=) Base de Cálculo após compensação de prejuízo fiscal e base negativa 35.032 25.066 
Tributos sobre o lucro calculados à alíquota nominal (12.357) (9.676)
Reversão de créditos fiscais de Imposto de Renda Diferido. (337) (2.618)
Total de Tributos sobre o lucro devidos - Alíquota Efetiva (12.694) (12.293) 

12. Outros ativos

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Seguros a apropriar 1.365 1.310 1.365 1.310
Provisões de Responsabilidade VALE 
S.A. (a) 30.405 28.980 30.405 28.980

Outros (b) 7.421 2.139 7.546 2.257
 39.191 32.429 39.316 32.547 
Circulante 8.786 3.449 8.911 3.567
Não circulante 30.405 28.980 30.405 28.980

(a) Em 26 de abril de 2012 as empresas KaMin LLC e Vale S.A. celebraram um contrato de compra e venda 
das ações da CADAM S.A., no qual a Vale S.A vendeu todas suas ações ordinárias da CADAM S.A. havendo 
assim mudança de controle acionário. De acordo com a Cláusula 10.5, item (iv) deste contrato, a Vale S.A. se 
comprometeu a conduzir e arcar com todos os litígios em trâmite, mesmo após a data de fechamento do negócio. 
Ademais, a Cláusula 10.5, item (v) determina que os litígios e demais reivindicações de terceiros cuja defesa 
tenha sido assumida pela Vale S.A., nos termos da Cláusula 10.5, item (i), deverão ser conduzidos pela Vale 
S.A. desde que a CADAM a notifique dentro do período de 1/3 do prazo disponível para apresentação da defesa, 
geralmente 5 dias. Foi registrado um ativo referente a litígios que, em caso de perda, serão arcados pela Vale 
S.A. (Escrow Account) no valor de R$ 28.980, por se tratar de litígios de anos anteriores, acrescidos da variação 
monetária na ordem de R$ 1.425. Estes 2 valores estão também contabilizados no passivo na conta de provisão 
para demandas judiciais;

(b) Valores pagos a título de adiantamento a fornecedores, tais como: Soreidom Sarl - frete marítimo com 
destino à Antuérpia no valor de R$ 6.605 (USD 1.160), Anthente - big bags no valor de R$ 421 e diversos pequenos 
fornecedores no valor de R$ 395.

13. Depósitos judiciais

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Depósitos judiciais tributários (a) 34.288 32.730 34.288 32.730
Depósitos judiciais trabalhistas e previdenciários (b) 108 168 108 168
Depósitos judiciais cíveis (c) 1.132 1.055 1.132 1.055
 35.528 33.953 35.528 33.953 

Do total dos depósitos judiciais acima elencados, vale ressaltar que no contrato de compra e venda das 
ações, celebrado entre Vale S.A. e KaMin LLC, ficou acordado que os processos administrativos e judiciais 
tributários, trabalhistas, regulatórios e cíveis ocorridos anteriormente à data da celebração daquele acordo em 
26 de abril de 2012, permaneceriam sob responsabilidade da Vale S.A.

A seguir, o detalhamento dos depósitos judiciais por empresa responsável pelas ações:

2021 2020
Vale S.A.
Ações tributárias 34.054 32.486
Ações trabalhistas e previdenciárias 12 11
Ações cíveis - 1.054
 34.066 33.551 
CADAM S.A.   
Ações tributárias 233 119
Ações trabalhistas e previdenciárias 97 257
Ações cíveis 1.132 26
 1.462 402 
Total geral 35.528 33.953 

14. Investimentos
14.1. Participação da Companhia nas controladas

Nome País Negócio Participação - %
Cadam Overseas Ltd. Bermuda Comercialização de produtos 100
Kaolin International N.V. Bélgica Beneficiamento de produtos 100

A empresa Kaolin International NV - KISA armazena e dispersa em solução aquosa na cidade de Antuérpia, 
Bélgica, o caulim em pó vendido pela CADAM S.A. à Cadam Overseas Ltd - COL, responsável pela venda de caulim 
na maioria dos países da Europa. Para tanto, é cobrado pela industrialização e armazenagem todos os custos 
incorridos acrescidos de 8% a título de preço de transferência. No ano de 2021, foram contabilizadas transações 
entre COL e KISA na ordem de R$ 26.273 (EUR 4,119) e de R$ 21.840 (EUR 3,708) em 2020. Adicionalmente, 
KISA realizou a prestação de serviços de armazenagem e dispersão de caulim oriundo dos USA para a KaMin 
LLC, controladora da CADAM S.A., cujo valor das operações em 2021, já acrescidos de 8% a título de preço de 
transferência, foram de R$ 11.954 (EUR 1.874) e de R$ 9.830 (EUR 1,669) em 2020.

14.2. Composição

Nome 2021 2020
Cadam Overseas Ltd. 16.233 12.681
Ajuste acumulado de conversão (84.380) (79.632)
 (68.147) (66.951) 
Kaolin International N.V. 19.909 16.888
Ajuste acumulado de conversão 21.704 21.859
 41.613 38.747 

14.3. Movimentação

 Investimento Passivo a 
descoberto

 Kaolin Interna-
tional N.V

Cadam Over-
seas Ltd.

Ações ou quotas possuídas   
Ações ordinárias 96  -
Quotas  - 6.012
Participação no capital social (%) 100 100
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) em 31 de dezembro 
de 2020 38.747 (66.951)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício de 2021 3.077 28
Ajuste Acumulado de Conversão (CTA) (210) (4.816)
Movimentação dos investimentos (provisão para perda)   
No início do exercício 38.747 (66.951) 
Efeito do lucro não realizado nos estoques (CPC 18) -
Reversão Efeito do lucro não realizado nos estoques (CPC 18) - 3.592
Efeitos de variação cambial de investimento no exterior (CPC 
02 “R2”) (210) (4.816)

Equivalência patrimonial 3.077 28
Em 31 de dezembro de 2021 41.613 (68.147) 

15. Imobilizado
(a) Movimentação do custo de aquisição controladora

 
Equip.máquinas 

e Inst.Indus-
triais

Prédios e 
fundações

Veiculos e 
embarca-

ções

Direito de 
lavra

Provisão para 
fechamento de 

mina

Direitos de 
uso Outros Impairment Total em 

operação
Imobilizado 

em curso
Imobilizado 

total
Saldos em 31 de dezembro 
de 2020 45.629 35.451 78 6.162 98.699 374 1.535 (71.249) 116.679 672 117.351 
Aquisição - - - - 4.820 46 - - 4.866 4.189 9.055 
Transferência 3.974 276 - - - - 275 - 4.525 (4.525) - 
Baixas (1.062) (472) - - - - (8) - (1.542) - (1.542) 
Depreciação / Exaustão (3.909) (1.884) (30) (119) (11.253) (145) (518) - (17.859) - (17.859) 
Saldos em 31 de dezembro 
de 2021 44.631 33.371 48 6.043 92.266 275 1.284 (71.249) 106.669 336 107.005 
Taxas médias anuais de 
depreciação - % 2,5 a 10 2,5 a 4 10 a 20 0,75 10 - 3,33 a 20 - - - -

(b) Movimentação do custo de aquisição consolidado
Equip.máqui-

nas e Inst.
Industriais

Prédios e 
fundações

Veiculos e 
embarcações

Direito de 
lavra

Provisão para 
fechamento 

de mina

Direitos 
de uso Outros Impairment Total em 

operação
Imobilizado 

em curso
Imobiliza-

do total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 47.822 35.451 78 6.162 98.699 374 1.535 (71.249) 118.872 673 119.545 
Aquisição - - - - 4.820 46 - - 4.866 4.189 9.055 
Transferência 3.974 276 - - - - 276 - 4.525 (4.525) - 
Baixas (1.062) (472) - - - - (8) - (1.542) - (1.542) 
Depreciação (4.125) (1.884) (30) (119) (11.253) (145) (519) - (18.075) - (18.075) 
Ganho/Perda variação cambial (18) - - - - - - - (18) - (18) 
    
Saldos em 31 de dezembro de 2021 46.591 33.371 48 6.043 92.266 275 1.284 (71.249) 108.628 337 108.965 
Taxas médias anuais de deprecia-
ção - % 2,5 a 10 2,5 a 4 10 a 20 0,75 - - 3,33 a 20 - - - -

O valor de R$ 4.820  é decorrente de um novo laudo de avaliação realizado em julho de 2021 pelos engenheiros 
de mina e barragem da Companhia, os quais identificaram a necessidade de adequar os valores de provisão para 
fechamento de mina, conforme detalhado na nota explicativa 23, lembrando que os custos dos ativos minerários 
desenvolvidos internamente são determinados por (i) custos diretos e indiretamente atribuídos à construção 
da planta da mina; (ii) encargos financeiros incorridos durante o período de construção; (iii) depreciação de 
bens utilizados na construção; (iv) estimativa de gastos com descomissionamento e restauração da localidade; 
e (v) outros gastos capitalizáveis ocorridos durante a fase de desenvolvimento da mina (quando o projeto se 
prova gerador de benefício econômico e existem capacidade e intenção da Companhia de concluir o projeto), 
que a valor presente fizeram parte do cálculo do teste de recuperabilidade deste ativo (cálculo de impairment) 
mediante a aplicação da metodologia do fluxo de caixa projetado descontado, considerando a Companhia como 
uma única unidade geradora de caixa (UGC). A Companhia concluiu ao longo do ano de 2021, em atendimento ao 
pronunciamento técnico CPC27 - Ativo Imobilizado, que as vidas úteis residuais de seu complexo fabril e minerário 
transcorreram normalmente, haja visto que não ocorreram alterações no uso esperado do ativo, que é avaliado 
com base na capacidade ou na produção física esperada.

A Companhia tem adotado como política estender ao máximo a vida útil de seus ativos, por meio da realização 
de manutenções, preditivas, preventivas e corretivas. Tais políticas permitem manter seus ativos em perfeito 
funcionamento e produzindo por longos períodos até que efetivamente se tornem obsoletos ou sucateados. 

A exaustão dos ativos minerários é apurada com base na relação obtida entre a produção efetiva e o montante 
total das reservas minerais provadas e prováveis, bem como de acordo com o tempo de desmobilização para cada 
barragem e mina, conforme segue:

Descrição Ano de desmobilização
Lagoa em recuperação 2022
Bacia de sedimentação Facel 3 e 4 2021 e 2022
Barragem da Cava 2024
Barragem do Mirantre I e II 2055
Barragem do Felipe 2070
Barragem do Muriacá 2070
Pilhas de minérios 2070
Fábrica de Beneficiamento 2070

Para fins de dedutibilidade fiscal, os valores de exaustão calculados em bases mensais serão considerados 
despesas dedutíveis, na apuração do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro, quando 
efetivamente ocorrer o desembolso financeiro da desmobilização em bases mensais.

A depreciação do exercício, alocada ao custo de produção e na despesa, montam na controladora R$ 6.606 
(R$ 8.677 em 2020). No consolidado, a depreciação do exercício, alocada ao custo de produção e na despesa, 
montam R$ 6.822 (R$ 8.872 em 2020).

A exaustão do exercício, alocada ao custo de extração do minério, monta na controladora R$ 11.253 (zero em 
2020). No consolidado, a exaustão do exercício, alocada ao custo de extração, monta R$ 11.253 (zero em 2020). 
A variação é decorrente dos novos estudos realizados em dezembro de 2020 relativo à provisão para fechamento 
de mina descrito em detalhes na nota 23.

(c) Movimentação dos Direitos de Uso - CPC 06 (R2) / IFRS 16

Controladora e Consolidado
 Edifícios

Ativo  
Adoção inicial ao CPC 06 (R2)/IFRS 16 em 01 de janeiro de 2021 374
Depreciação (145)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 229 
Passivo  
Adoção inicial ao CPC 06 (R2)/IFRS 16 em 01 de janeiro de 2021 (371)
Juros (12)
Pagamento 117
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (265) 
Circulante (54)
Não circulante (211)
 (265) 
Resultado  
Depreciação 145
Juros 12
Saldo em 31 de dezembro de 2021 157 

Os diversos ativos como: imóveis, veículos, equipamentos de produção e equipamentos de TI, eram classificados 
anteriormente como operacionais ou financeiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia 
significativamente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. A partir de 2020, com 
a implantação do CPC 06 (R2) - IFRS 16 Arrendamentos, a Companhia passou a reconhecer ativos de direito de 
uso, ou seja, esses arrendamentos passaram a constituir o grupo de imobilizado no balanço patrimonial. 

16. Fornecedores – Terceiros

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Fornecedores nacionais 8.129 5.469 8.129 5.469
Fornecedores estrangeiros 5.726 7.308 8.203 9.055
 13.855 12.777 16.332 14.524 

A abertura por vencimento do saldo de fornecedores terceiros em 31 de dezembro de 2021 e 2020 segue 
conforme demonstrativo a seguir:

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Vencidos     
Em até 30 dias (a) - - - 857
Entre 31 e 90 dias 318 - 318 - 
Mais que 91 dias 102 - 102 -
 420 - 420 857 
Vincendos     
Em até 30 dias 6.773 8.822 9.250 9.737

Entre 31 e 90 dias 6.662 3.955 6.662 3.930
 13.435 12.777 15.912 13.667 
 13.855 12.777 16.332 14.524 

(a)  Saldos do ano de 2020 são provisões contabilizadas que estão em processo de negociação com fornecedores. 
Saldos do ano de 2021 foram pagos na primeira semana de janeiro de 2022.

17. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são instrumentos utilizados para financiar os projetos e necessidades 

diversas da Companhia. 

 Controlada
 Banco do Brasil S.A. Banco da Amazônia S.A. Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 13.667 660 14.327 
Captação 53.627 - 53.627 
Juros apropriados 1.028 11 1.039 
Amortização (38.681) (626) (39.307) 
Juros pagos (999) (45) (1.044) 
Variação cambial 998 - 998 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 29.640 - 29.640 

 Consolidado
 Banco Brasil 

S.A.
Banco da Ama-

zônia S.A.
CMM Over-
seas Ltd. Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 13.667 660 15.800 30.127 
Captação 53.627 - - 53.627 
Juros apropriados 1.028 11 384 1.423 
Amortização (38.681) (626) (15.697) (55.004) 
Juros pagos (999) (45) (550) (1.594) 
Variação Cambial 998 - 63 1.061 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 29.640 - - 29.640 

Os saldos em 31 de dezembro de 2021 são compostos por:

 Taxa média anual de 
encargos %

Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Empréstimo CMM Overseas Ltd (a) 7,5% a.a + LIBOR - - - 15.800
Adiantamento sobre contrato de 
câmbio Banco do Brasil (b) 3,20% a.a 23.577 3.457 23.577 3.457

Adiantamento sobre contrato de 
câmbio Banco da Amazônia (b) 6,8% a.a - 663 - 663

Adiantamento sobre cambiais 
entregues (c) 5% a.a  - - -  - 

Capital de Giro Banco do Brasil (d) CDI% + 4,38% 2.724 4.000 2.724 4.000
Financiamento Externo 4.131 Banco 
do Brasil (e) 5,85% a.a 3.339 6.207 3.339 6.207

  29.640 14.327 29.640 30.127 
Circulante  28.732 9.378 28.732 25.178
Não circulante  908 4.949 908 4.949

(a) Refere-se majoritariamente a composição de dívidas relativas a recursos obtidos pela controlada Cadam 
Overseas Ltd., junto à empresa CMM Overseas Ltd., controlada pela Vale S.A. (controladora da CADAM S.A. 
até 26 de abril de 2012). Tal montante foi emprestado ao longo do período para que a Cadam Overseas Ltd. 
pudesse então gerir seu fluxo de caixa operacional assumido pela CADAM quando da alienação de seu controle 
para a KaMin LLC em 26 de abril de 2012.  Em 07 de maio de 2021, o saldo remanescente de USD 3,000 + juros 
foram liquidados, sendo que as garantias ao empréstimo, tais como o direito minerário  e ativos imobilizados  
foram desalienados  em sua íntegra durante o  segundo semestre de 2021 perante os cartórios de registro dos 
municípios de Laranjal do Jari - AP e Belém - PA, após termo de quitação assinado pela CMM Overseas Ltd;

(b) Referem-se a adiantamentos para contratos de câmbio de exportação - ACC a serem amortizados pela 
CADAM S.A. durante o primeiro semestre de 2022. Em garantia aos empréstimos foram oferecidas Notas 
Promissórias no valor de USD 9.000 (200% do valor do principal);

(c) Refere-se a adiantamento sobre cambiais entregues - ACE. Os vencimentos destas operações ocorreram 
em 2021;

(d) Refere-se a empréstimo para capital de giro com pagamento em 30 parcelas com término previsto para 
28/05/2023. Em garantia ao empréstimo, foi oferecida Nota Promissória no valor de R$ 8.000 (200% do valor 
do principal);

(e) Refere-se ao financiamento de tratores e caminhões adquiridos para serem utilizados na operação de 
extração de caulim na Mina Morro do Felipe, Amapá. O prazo de financiamento em moeda estrangeira é de 4 anos 
mediante pagamento semestral do principal e juros, com término previsto para 13 de setembro de 2022. Em 
garantia ao financiamento junto ao Banco do Brasil S.A., foi oferecida Nota Promissória no valor de USD 2.350, 
(100% do valor do principal) além das seguintes covenants (pacto de vencimento antecipado do contrato), as 
quais estão sendo cumpridas integralmente:
	No tocante a qualquer alteração no controle direto e/ou indireto ou qualquer alteração societária, relacionada 

com fusão, cisão, liquidação, dissolução, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização;
	No tocante a Companhia não manter um fluxo mensal de USD 1.500 em fechamentos de câmbio em 

bases mensais.
Cronograma de pagamentos 

 Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

 Ano de Vencimento     
2021  8.096 23.896
2022 28.732 5.430 28.732 5.430
2023 908 800 908 800
 29.640 14.326 29.640 30.126 

18. Obrigações trabalhistas
O saldo de provisões e encargos sociais (INSS e FGTS) encontra-se detalhado abaixo: 

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Provisão para férias 1.200 1.321 1.933 2.061
Encargos sociais 1.082 551 1.473 552
 2.282 1.872 3.406 2.613 

19. Obrigações tributárias
O saldo das obrigações tributárias a recolher encontra-se detalhado abaixo: 

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Imposto de Renda a pagar (a) 3.021 669 4.192 1.382
Contribuição Social a pagar (a) 1.116 373 1.116 373
PERT (b) 4.254 4.636 4.254 4.636
ICMS a pagar 1.061 610 1.061 610
CFEM (c) 381 362 381 362
Outros (d) 1.442 2.173 1.442 2.173
 11.275 8.823 12.446 9.536 
Circulante 7.511 4.187 8.682 4.900
Não circulante 3.764 4.636 3.764 4.636

(a) Com as retificações das Escriturações Contábeis Fiscais - ECF, para os anos de 2014 a 2017 e  
consequente atualização dos saldos transportados das movimentações da Parte “B” do Livro de Apuração 
do Lucro Real  - LALUR de prejuízos fiscais das Escriturações  Contábeis Fiscais - ECF para os anos de 
2018 e 2019, entregues no ano de 2019,  a empresa utilizou seus saldos negativos dos anos de 2016 e 
2018 para compensar com o Imposto de Renda e Contribuição Social a pagar dos primeiros 3 trimestres 
do ano de 2021;

(b) Este saldo refere-se ao Programa Especial de Regularização Tributária – PERT, criado pela Lei 
nº 13.496/2017. A Companhia requereu adesão ao programa no dia 22 de agosto de 2017 tendo a 
consolidação de sua dívida tributária de R$ 7.331 aprovada em 21 de setembro de 2017. Em 28 de 
dezembro de 2018, mediante homologação por parte da Secretaria da Receita Federal, a Companhia 
obteve um desconto na ordem R$ 1.608 com extensão no prazo de pagamento de 120 para 150 parcelas 
mensais que serão finalizadas em agosto de 2029. As parcelas são atualizadas pela taxa SELIC;

(c) Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais, também conhecido como o royalte 
da mineração no âmbito federal recolhida para a Agência Nacional de Mineração – ANM;

(d) Provisão IRRF, PIS, COFINS, ISS e CIDE sobre serviços e TFRM - taxa minerária estadual sobre 
extração de minério no estado do Amapá.

20. Provisão para participação no resultado

 Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 573 1.127
Provisão do exercício corrente 1.997 2.600
Pagamento referente ao exercício anterior (421) (578)
Reversão referente ao exercício anterior (572) (934)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.577 2.215 
Provisão do exercício corrente 1.919 2.069
Pagamento referente ao exercício anterior (1.194) (1.194)
Reversão referente ao exercício anterior (383) (384)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.919 2.706 

A provisão para participação no resultado contempla a participação nos lucros e resultados – PLR, 
estipulado em conjunto com a união sindical, pago a todos os colaboradores ativos na empresa que 
passaram pela avaliação de desempenho, assim como o bônus facultativo pago às funções estratégicas 
da empresa. A mensuração da provisão levou em conta a participação do resultado do EBITDA - 
Earnings Before Interest, Tax, Depreciation and Amortization corporativo com peso de 50%, metas 
departamentais em 20% e metas pessoais em 30%.

21. Adiantamento de clientes e outros passivos

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Adiantamento de clientes (a) 22 15 22 15
Provisões diversas - - 235 202
Provisão de comissões (b) 31 - 292 253
 53 15 549 470 

(a) Caução realizada por clientes relativos aos aluguéis de imóveis da companhia na Vila Munguba e 
Vila CADAM em Almeirim, PA.

(b) Comissão pagas a distribuidor no Brasil e Europa.
22. Provisão para demandas judiciais
A Companhia é parte envolvida em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais 

e órgãos governamentais, oriundos do curso normal de suas operações, envolvendo principalmente 
questões tributárias, cíveis, trabalhistas e ambientais. A Administração, com base nas informações e 
avaliações de seus assessores legais, internos e externos, constituiu provisões para as contingências 
em montante avaliado suficiente para cobrir as perdas consideradas prováveis, para as quais, quando 
aplicável, são realizadas garantias através de depósitos judiciais, fiança bancária ou seguro garantia.

(a)  Movimentação das provisões com natureza de perda provável 

 Controladora
 Trabalhista e 

Previdenciária Ambiental Tributárias  Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 71 - 28.980 29.051 
Adição 143 1.065 1.618 2.826
Reversão (85) -  (85)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 129 1.065 30.598 31.792

 Consolidado
 Trabalhista e 

Previdenciária Ambiental Tributárias  Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 71 28.980  29.051
Adição 143 1.065 1.618 2.826
Reversão (85)  -  - (85)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 129 1.065 30.598  31.792

(b)  Natureza – Quantidade de processos por natureza (provável e possível) 
Quantidade de processos em curso:

Provável Possível Total
Natureza Cadam SA Vale SA Cadam SA Vale SA Cadam SA Vale SA

Tributário 1 10 52 68 53 78
Trabalhista 4 - 17 1 21 1
Civil 5 - 37 - 42 -
Ambiental 1 - 7 - 8 - 
Criminal - - 1 - 1 - 
Regulatório - - 13 - 13 - 
Total 11 10 127 69 138 79
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Valores de processos em curso:

Provável Possível Total
Natureza Cadam SA Vale SA Cadam SA Vale SA Cadam SA Vale SA

Tributário 194 30.405 20.307 56.005 20.501 86.410 
Trabalhista 129 - 2.190 153 2.319 153
Civil - - 343.245 - 343.245 - 
Ambiental 1.065 - 3.064 - 4.129 - 
Regulatório - - 4.236 - 4.236 - 
Total 1.388 30.405 373.042 56.158 374.430 86.563

Com relação ao valor de processos cíveis, categorizados sob o risco possível no valor de R$ 343.245, a 
Companhia encontra-se em discussão administrativa com a Vale S.A. solicitando a aceitação da referida obrigação, 
uma vez que as ações civil e criminal pública são decorrentes a um evento anterior à 26 de abril de 2012.

Provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela 
Administração, amparada pela opinião de seus assessores legais externos.

(c)  Contingências de perdas possíveis não provisionadas no balanço 
A Companhia é parte em ações de naturezas tributária, trabalhista, civil, ambiental e regulatório, envolvendo 

riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores 
jurídicos externos, para as quais não há provisão constituída. Em 31 de dezembro de 2021 os respectivos 
processos representam o montante de R$ 429.200 (sendo que em 31 de dezembro de 2020 representavam o 
montante de R$ 406.327, havendo expressivo aumento em razão do valor de Ação Civil Pública em Ulianópolis), 
conforme demonstrado a seguir:

Natureza 2021 2020
Tributário 76.312 70.458
Trabalhista 2.343 3.656
Civil 343.245 327.160
Ambiental 3.064 1.015
Regulatório 4.236 4.038
Total 429.200 406.327 

(d)  Principais discussões em curso sob responsabilidade financeira da Vale S.A., cujos fatos geradores 
são anteriores a 26 de abril de 2012, data de mudança do controle acionário ordinário da Vale S.A. 
para KaMin LLC.

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 
A Companhia questiona judicialmente 03 (três) autos de infração lavrados pela Receita Estadual do Pará em 

razão da cobrança de ICMS sobre as exportações de caulim efetuadas entre os anos-calendário de 1993, 1995 
e 1999. Em função de revisão dos valores devidos, efetuada pela Secretaria da Fazenda do Estado do Pará, 
o valor atualizado, em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 342.567 (sendo que em 31 de dezembro de 2020 
representava o montante de R$ 327.909). Como os assessores jurídicos da Companhia, aparados por diversos 
laudos de especialistas, entendem ser a chance de êxito provável, não foi constituída provisão para esta demanda 
judicial por considerarem a sua perda remota, embora tenha sido exigida apresentação de seguro garantia para 
continuidade da discussão em esfera judicial.

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM)
A Companhia discute judicialmente por meio da Execução Fiscal nº 0017846-19.2011.4.01.3900, ajuizada pelo 

Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, a cobrança da diferença de Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais (CFEM) no valor - atualizado conforme atualização favorável da Agencia Nacional 
de Mineração - ANM em 31 de dezembro de 2021 no montante de R$ 50.689 (31 de dezembro de 2020 – R$ 
48.557), supostamente recolhido a menor pela Companhia no período de janeiro de 1991 a dezembro de 2004 
bem como do cancelamento da cobrança do débito objeto do Processo No. 958.144/2010. Apesar do prognóstico 
de perda possível, baseada no parecer dos assessores jurídicos da Companhia, a empresa apresentou Carta 
Fiança nos valores de R$ 41.000 e R$ 926, respectivamente aos processos citados anteriormente, como garantias 
para discutir judicialmente a mencionada Execução Fiscal.

Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o lucro de controladas no exterior
Em março de 2003, a Companhia impetrou mandado de segurança tendo em vista a exigência do recolhimento 

do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o lucro líquido referente aos lucros auferidos por controladas 
sediadas no exterior, no período de 1º de janeiro de 1996 a 31 de dezembro de 2004, independentemente, 
de sua efetiva distribuição. A Companhia efetuou depósito judicial cujo valor atualizado representa R$ 16.643. 
Tendo sido negada a liminar, foi interposto agravo de instrumento, contudo não há provisão contabilizada, por 
considerar a perda remota.

(e)  Principal discussão em curso sob discussão de responsabilidade financeira (Vale S.A. ou CADAM S.A)
Contaminação do Meio Ambiente no Município de Ulianópolis
Trata-se de Ação Civil Pública e Ação Criminal movidas, decorrentes do Inquérito Civil sob no. 001/2012/

MPPA-PJU, em que se busca a responsabilização da CADAM pela participação em dano ambiental ocorrido no 
Município de Ulianópolis, Estado do Pará, no ano de 1999, em razão da suposta remessa de resíduos e rejeitos 
industriais de sua produção em uma área da zona rural daquela municipalidade, o que teria contaminado de forma 
relevante o meio ambiente. Em síntese, o Ministério Público requer em sede de tutela de urgência, que a CADAM 
finalize o processo de identificação da área contaminada, com elaboração e execução de plano de recuperação 
por meio de empresa especializada a ser custeado pela CADAM. Em 22 de julho de 2019 foi bloqueado das 
contas bancárias da CADAM S.A. o valor de R$ 1.000 referente a esta causa. Em 30 de agosto de 2021, a 
CADAM S.A. apresentou Contestação à Ação Civil Pública, a qual aguarda manifestação do Ministério Público para 
prosseguimento do feito, encontrando-se, portanto, em fase postulatória. Em 27 de janeiro de 2022, Conselho de 
Administração da companhia autorizou a administração a propor perante o ministério público o seu ingresso no 
existente Termo de Ajustamento de Conduta - TAC composto por aproximadamente 60 empresas.  A CADAM foi 
citada em processo Criminal na data de 18 de fevereiro de 2022, o qual terá 10 dias para sua respectiva defesa. 
Adicionalmente,  a Companhia encontra-se em discussão administrativa com a Vale S.A. solicitando a aceitação 
da referida obrigação, uma vez que as ações civil e criminal pública são decorrentes a um evento anterior à 26 
de abril de 2012.

23. Provisão para fechamento de mina
A Companhia utiliza diversos julgamentos e premissas quando mensura suas obrigações referentes à 

provisão para fechamento, desmobilização dos ativos atrelados às operações de mina e barragem. Do montante 
provisionado não estão deduzidos os custos potenciais cobertos por seguros ou indenizações, porque sua 
recuperação é considerada incerta.

As taxas de juros de longo prazo utilizadas para desconto a valor presente e atualização da provisão para 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 foram de 5,5% a.a. e 7,5% a.a., respectivamente.

 Controladora Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2020 107.155 107.155
Adição 4.820 4.820
Utilização (5.422) (5.422)
Atualização 4.742 4.742
Saldos em 31 de dezembro de 2021 111.295 111.295 

Após novo estudo realizado durante os meses de junho e julho de 2021 pela equipe técnica de engenharia 
de mina e barragens, a Companhia identificou que a provisão para fechamento de mina deveria ser novamente 
ajustada à nova realidade dos preços praticados no mercado à luz da resolução da Agência Nacional de Mineração 
- ANM sob no. 1588786 de agosto de 2020.

Diante disto, a adição de R$ 4.820 fica evidenciada de seguinte forma: 

Cava Pilha de 
Estério

Barra-
gem

Facili-
dades

Infraes-
trutura

Minero-
duto Total

Saldo em 31 de dezembro 
de 2020 28.020 10.750 63.821 3.081 1.232 251 107.155 
Alteração dos custos unitários 
além do índice de cálculo da 
variação monetária

1.260 484 2.871 139 55 11 4.820 

Resolução ANM 1588786- agos-
to 2020 - - - - - - - 

Total das adições 1.260 484 2.871 139 55 11 4.820 
Utilização (1.418) (544) (3.229) (156) (62) (13) (5.422) 
Atualização 1.240 476 2.824 136 55 11 4.742 
Saldo em 31 de dezembro 
de 2021 29.102 11.166 66.287 3.200 1.280 260 111.295 

O novo escopo desta resolução da ANM de 2020 incluiu:
• A definição de Metodologia de Descaracterização (Retirada ou confinamento de resíduos);
• O bombeamento e drenagem de toda a água remanescente para permitir que a superfície fique seca;
• A colocação de uma camada de solo não compactada e compactada;
• Que o projeto deve garantir um fator de segurança de > 1,5.
Esses valores adicionais de ajuste por conta de atualização dos custos unitários no valor de R$ 4.820 foram 

contabilizados  em  30 de setembro de 2021 com sua contrapartida no Imobilizado e sofrerá a sua exaustão de 
acordo com o tempo de vida útil de cada mina e barragem da Companhia.

No reconhecimento da provisão, o custo correspondente é capitalizado como parte do ativo imobilizado e é 
depreciado pela vida útil dos ativos minerários correspondentes, resultando em uma despesa reconhecida no 
resultado do exercício.

O passivo de longo prazo é descontado ao valor presente utilizando uma taxa antes dos impostos que reflete 
a avaliação atual do mercado para o valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos do passivo e registrado 
contra o resultado do exercício e é liquidado quando do início do desembolso de caixa ou contração de obrigação 
a pagar referente ao fechamento da mina ou desativação dos ativos minerários. Os custos potenciais cobertos por 
seguros ou indenizações não são abatidos do montante provisionado.

24. Patrimônio líquido
24.1. Capital social
O capital social e integralizado é de R$ 183.904 em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e está representado 

por 22.000.000 ações, sendo 13.525.820 ordinárias, 4.761.682 preferenciais classe A e 3.712.498 preferenciais 
classe B, sem valor nominal.

As ações preferenciais não possuem direito a voto, ressalvado o disposto no parágrafo abaixo, prioridade no 
reembolso do capital no caso de liquidação da Companhia e direito à participação integral nos lucros em igualdade 
de condições com as ações ordinárias.

As ações preferenciais têm o direito a voto restrito para eleger, em separado, um membro do Conselho 
de Administração, um membro efetivo e um membro suplente do Conselho Fiscal. Adicionalmente, as ações 
preferenciais adquirirão o exercício do direito a voto se a Companhia deixar de pagar o dividendo a que fizerem 
jus por três exercícios consecutivos:

2020 e 2021
Acionistas Ações ordinárias Ações preferenciais Total de ações

KaMin LLC. (i) 13.526  13.526 
Banco do Brasil S.A. - 4.762 4.762 
BNDES - 3.712 3.712 
 13.526 8.474 22.000 

24.2. Reserva de capital – subvenções para investimentos
Reserva constituída com benefício fiscal de redução de Imposto de Renda na área da Superintendência de 

Desenvolvimento da Amazônia- SUDAM. Parte do Imposto de Renda devido pode ser reinvestido na aquisição de 
equipamentos na operação incentivada, sujeita à aprovação posterior pela agência reguladora da área incentivada 
SUDAM.

Quando aprovado o reinvestimento, o benefício fiscal é também apropriado em uma reserva de lucros, com 
impedimento à distribuição de dividendos aos acionistas.

24.3. Reserva legal
O estatuto social determina a destinação de 5% do lucro líquido, para formação de reserva legal, até atingir 

os limites fixados pela legislação societária. Em virtude do prejuízo acumulado não foi constituída reserva legal.
24.4. Distribuição de dividendos
O estatuto social da Companhia prevê a distribuição de dividendo obrigatório de 25% do lucro líquido, ajustado 

nos termos do artigo 202 da Lei no. 6.404/76. O lucro apurado em 2021 foi utilizado em sua totalidade para 
reduzir parcialmente o prejuízo acumulado, razão pela qual não houve ainda destinação para pagamento de 
dividendos, conforme demonstração das mutações do patrimônio líquido.

25. Receita líquida de vendas

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Receita bruta de vendas     
Venda de caulim - mercado externo 137.460 128.477 195.672 184.870
Venda de caulim - mercado interno 83.652 68.779 83.652 68.779
Aluguéis - 582 - 519
 221.112 197.838 279.324 254.169 
Deduções de vendas     
Frete sobre vendas (a) - (28.743) - (48.169)
Impostos e contribuições sobre vendas (b) (22.009) (18.269) (22.009) (18.271)
 (22.009) (47.012) (22.009) (66.440) 
Receita líquida de vendas 199.104 150.826 257.315 187.728 

(a) A partir de 2021, as receitas com aluguéis residenciais e de serviços foram reclassificadas para Outras 
Receitas Operacionais no valor de R$ 623.

(b) A partir de 2018 a Controladora passou a efetuar a maioria de suas vendas na modalidade CIF e CFR para o 
mercado europeu no qual tornou-se responsável pelo custo do frete e a da entrega da mercadoria em seu destino 
final. Para o mercado nacional, a Controladora em sua maioria realizada suas vendas na modalidade Ex works a 
partir de sua filial na cidade de Cotia, SP. A partir de 2021, as despesas com fretes foram reclassificadas para a 
rubrica Despesas com Vendas no valor de R$ 22.186.

(c) As receitas dos produtos vendidos no mercado interno estão sujeitas à tributação do ICMS, PIS, COFINS, 
CFEM e TFRM   sendo que para o mercado externo estão sujeitas à tributação da CFEM e TFRM apresentados na 
rubrica “Impostos e contribuições sobre vendas”;

26. Despesas por natureza

Custo total das vendas, custos de distribuição e despesas administrativas.
  Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
(a) Custo total das vendas, custos de distri-
buição e despesas administrativas     

Custos dos produtos vendidos (a) (124.300) (84.725) (152.505) (117.526)
Despesas com vendas (22.337) (406) (45.368) (662)
Perda estimada – crédito liquidação duvidosa 183 (97) 554 -
Despesas administrativas - Aluguel (231) (161) (343) (431)
Despesas administrativas - Pessoal (6.137) (6.222) (6.137) (6.270)
Despesas administrativas - Serviços (b) (19.805) (10.123) (19.805) (17.017)
Despesas administrativas - Manutenção (56) (218) (84) (246)
Despesas administrativas - Outras Despesas (1.793) (2.131) (2.024) (4.220)
 (174.476) (104.083) (225.712) (146.372) 
Representado por:     
Custo dos produtos vendidos (124.300) (84.725) (152.505) (117.526)
Despesas com vendas (22.337) (406) (45.368) (1.671)
Despesas gerais e administrativas (27.839) (18.952) (27.839) (27.175)
 (174.476) (104.083) (225.712) (146.372) 

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
(b) Outras (despesas)/receitas operacionais, líquidas     
Provisão para perdas com créditos de ICMS (3.983) (1.189) (3.983) (1.189)
PIS/COFINS s/ outras receitas (217) (63) (217) (63)
Resultado na venda de ativo imobilizado (c) 454 (6.331) 454 (6.331)
Outras receitas (despesas) operacionais (d) 1.908 (1.034) 1. 908 (1.010)
Reversão da obsolescência de estoque (e) 6.167 2.051 6.167 2.051
Reversão da redução ao valor justo dos ativos mantidos 
para venda (f) - 7.451 - 7.451

Reversão parcial do impairment do ativo imobilizado (g) - 2.366 - 2.366
Resultado na venda de estoques obsoletos (h) (2.577) (4.385) (2.577) (4.385)
Outros tributos (i) 4.696 (599) 4.696 (599)
 6.448 (1.733) 6.448 (1.709) 

(a) Em 2021 o custo das mercadorias vendidas registrou um aumento de R$ 39.575 na controladora por 
conta dos aumentos dos insumos fabris (produtos químicos e óleo combustível) e R$ 35.979 no consolidado 
adicionalmente por conta do impacto da variação cambial dos custos de armazenagem e operação portuária no 
exterior;

(b) Em julho de 2020, CADAM S.A. formalizou contrato de gerenciamento – Management Service Agreement 
junto a sua controladora KaMin LLC no tocante a consultoria estratégica, comercial, operacional, financeira e 
administrativa, incluindo tecnologia da informação no valor anual de USD 2.000, pagos em bases mensais. 
Anteriormente a esta data, os serviços prestados eram cobrados integralmente da COL, subsidiária da CADAM 
S.A, no valor de USD 2.000, desde o ano de 2013.

(c) Em continuidade às vendas de equipamentos e peças sobressalentes da casa de força – CAFOR em 
2020, desativada em outubro de 2019, em razão de a empresa ter migrado para energia convencional e 
subsequentemente para o mercado livre de energia elétrica – não regulatório, peças residuais, não arrematadas 
em leilão anteriormente, foram vendidas ao longo do ano de 2021.

(d) Reclassificação das receitas de aluguéis residências e de serviços no valor de R$ 623 da rubrica receita 
bruta de vendas para outras receitas operacionais.

(e) Reversão parcial da provisão para obsolescência realizada em 2019 em função de novo critério estabelecido 
pela companhia alterando a provisão de partes e peças de maquinários sem movimentação nos últimos 365 dias 
para partes e peças que de fato não teriam mais utilização no parque fabril.

(f) Reversão da redução ao valor justo dos ativos mantidos para a venda constituído em 2019 no valor de R$ 
7.451 em razão da sua venda realizada no primeiro semestre de 2020.

(g) Reversão parcial do ativo imobilizado no valor de R$ 2.366 relativo ao impairment, proveniente da 
constituição realizada nos anos de 2011 e 2012, resultante do cálculo do fluxo de caixa descontado projetado 
para os próximos 10 anos.

(h) Venda de estoques obsoletos através de leilão oficial e particulares durante os anos de 2020 e 2021.
(i) Valor original do crédito de PIS e COFINS transitado em julgado e habilitado pela RFB em agosto de 2021 

relativo à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS para os anos de 2012 a 2016.
27. Resultado financeiro
A Companhia possui instrumentos financeiros inerentes às suas operações, representados por caixa e 

equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, outros ativos, fornecedores, empréstimos 
e financiamentos, encargos financeiros a pagar e outros passivos. A Administração desses instrumentos visa 
assegurar a máxima liquidez, rentabilidade e segurança possíveis. A gestão financeira leva em conta a análise da 
exposição ao risco que a Administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros etc.) e das políticas e estratégias 
definidas pela Administração da Companhia, sempre aprovadas por seu Conselho de Administração de acordo 
com os requisitos de seu estatuto social. A Companhia e suas controladas não efetuam aplicações de caráter 
especulativo.

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
(a) Receitas financeiras     
Descontos obtidos 433 670 433 670
Juros auferidos 3 13 3 13
Variação monetária ativa (a) 3.601 976 3.601 976
Outros 156 88 159 105
 4.193 1.747 4.196 1.764 

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
(b) Despesas financeiras     
Juros sobre empréstimos (b) (1.443) (2.097) (1.797) (3.993)
Descontos Concedidos (1.703) (1.520) (1.728) (2.127)
Multa e juros por atraso (9) (1) (9) (1)
Multa infrações fiscais (2) (597) (2) (597)
Juros sobre provisão para fechamento de mina (c) (4.741) (1.403) (4.741) (1.403)
Outras despesas financeiras (d)) (552) (316) (848) (567)
 (8.450) (5.934) (9.126) (8.688) 

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
(c) Instrumentos financeiros derivativos, líquido     
Ajuste negativo de instrumentos derivativos (362) - (362) -
 (362) - (362) - 

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
(d) Variação cambial, líquida     
Ativo 7.831 12.562 10.548 10.645
Passivo (4.404) (8.445) (5.690) (8.983)
 3.427 4.117 4.858 1.662 

(a) Variação monetária sobre depósitos judiciais no valor de R$ 1.614 e variação monetária no valor de R$ 
1.987 relativo ao crédito de PIS e COFINS proveniente da base de cálculo do ICMS, transitado em julgado e 
homologado pela RFB.

(b) 92% do endividamento da Companhia está tomado em moeda estrangeira. O aumento do Dólar em relação 
ao Real fez com que a linha de juros sobre empréstimos sofresse um impacto negativo, embora o saldo da dívida 
tenha sido reduzido na moeda americana. Desde 2019, o saldo do consolidado foi afetado pela renegociação 
da dívida da subsidiária Cadam Overseas Ltd com a CMM Overseas onde a taxa de juros cresceu de 6,5% para 
7,5% ao ano;

(c) Valor referente aos juros sobre o saldo provisionada referente ao fechamento de mina.
(d) As principais transações na Controladora é o IOF no valor de R$ 323. No consolidado temos mais 

R$ 300 referente a despesas bancárias e descontos sobre operações de antecipação de recebíveis com 
clientes no exterior.

28. Complementação previdenciária de aposentadoria
Em 09 de Fevereiro de 2021, a Companhia assinou novo contrato para um novo Plano Coletivo de Previdência 

Complementar Aberta com a Brasilprev Seguros e Previdência S.A., uma empresa de Previdência Complementar 
Aberta do Banco do Brasil S.A. (74,9%) em associação com o Principal Financial Group (25,1%), em substituição 
ao Plano de Benefícios Vale Mais da Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social - VALIA. A implementação 
ocorreu em 01 de abril de 2021 com adesão de mais de 85% de seus colaboradores, uma vez que sua 
participação não é obrigatória. A companhia elegeu a Brasilprev como nova parceira em razão ser uma previdência 
complementar aberta com ativos administrados na ordem de R$ 318 bilhões, traduzindo assim a liderança no 
mercado de previdência complementar aberta no Brasil, com cerca de 30% do market share, o que lhe permitiu 
atingir um rating AAA.br. 

Os benefícios programáveis são do tipo contribuição definida, sendo desvinculados da concessão de benefícios 
da Previdência Social. Contempla também o Benefício Diferido por Desligamento, que permite ao participante 
manter-se vinculado ao plano sem que sejam necessárias contribuições futuras, além dos chamados benefícios 
de risco (suplementação de auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez e de pensão por morte) estes últimos 
na modalidade benefício definidos.

Outra vantagem prevista pelo plano é que este permite, em caso de desligamento da Fundo, a devolução 
da totalidade das contribuições efetuadas pelo participante e de até 100% das contribuições do patrocinador, 
acrescidas da rentabilidade dos investimentos de acordo com o Vestin Table definido entre companhia e Brasilprev.

As contribuições da Companhia para o Plano de Benefícios são como segue:
• Contribuição normal ordinária mensal: destina-se à acumulação dos recursos necessários à concessão 

dos benefícios de renda; é idêntica à contribuição dos participantes e limita-se a 9% dos seus salários de 
participação;

• Contribuição normal esporádica: pode ser realizada a qualquer tempo, a critério dos participantes sem a 
participação da Companhia.

O valor pago à Brasilprev foi de R$ 753 para o ano de 2021.
29. Seguros
As coberturas de seguros contratadas durante o ano de 2021 com validade até maio, junho e agosto de 2022 

foram consideradas suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, mais especificamente a riscos 
com barragens perante terceiros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvendo suas operações 
e a orientação de seus consultores de seguros. O valor pago em 2021 foi de R$ 3.691 (R$ 3.673 em 2020).

Modalidade Cobertura Valor da cobertura 
em Reais

Riscos operacionais (a) All risks 230.000
Responsabilidade civil geral All risks 42.500
Responsabilidade civil geral Operador portuário 5.000
Responsabilidade civil profissional Causas trabalhistas 15.198
Resposabilidade civil profissional Fraudes corporativas 16.277
Vida em grupo Empregados Multisalarial
Automóveis Casco -

Automóveis Danos materiais + Danos 
pessoais 1.000.000,00

Transporte internacional exportação (por embarque) All risks USD 7.000 38.500.000,00
Transporte internacional exportação All risks USD 47.500 261.250.000,00
Transporte internacional importação (por embarque) All risks USD 1.000 5.500.000,00
Transporte internacional importação All risks USD 4.380 24.000.000,00
Transporte nacional terrestre / aéreo (por embarque) All risks 1.260.000,00
Transporte nacional aquaviário (por embarque) All risks 8.000

Directors and Officers Liability - DO Responsabilidade Civil 
para Administradores 80.000.000,00

(a) A cobertura para Lucros Cessantes está inclusa na modalidade Riscos Operacionais.
As premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos dada a sua natureza 

são estabelecidas pela Administração com base na sua experiência do negócio e em seu histórico de eventos 
observados. As respectivas premissas adotadas, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações 
contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

30. Eventos subsequentes
Em 27 de janeiro de 2022, o Conselho de Administração da companhia autorizou a administração a propor 

perante o Ministério Público Estadual o seu ingresso no existente Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, derivado 
do Inquérito Civil No. 001/2012, devido a supostos danos ambientais ocorridos na planta CBB/USPAM em 1999 
na cidade de Ulianópolis, PA, composto por aproximadamente 60 empresas, com o objetivo de manter suspensa 
a Ação Civil Pública n. 0003449-36.2019.8.14.0130, enquanto o TAC segue o seu curso de análise e investigação.

Em 31 de janeiro de 2022, a companhia aderiu ao Programa de Regularização Fiscal - Prorefis no estado do Pará 
para quitação com descontos de juros e multas de débitos do Imposto sobre Operações Circulação de Mercadorias - 
ICMS, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 30 de junho de 2021, formalizados ou não, inscritos ou não em 
dívida ativa, e aos saldos de parcelamento e aos remanescentes de parcelamentos em curso que não tenham sido 
beneficiados anteriormente por dispensa ou redução de multas ou juros. O saldo remanescente do parcelamento 
contabilizado nesta demonstração contábil no valor de R$ 528 além de outros processos de natureza de perda 
possível no valor de R$ 928 foram quitados no prazo do programa. Adicionalmente, outro processo administrativo de 
natureza de perda  possível (não provisionado),  sob responsabilidade financeira da Vale S.A. no valor de R$ 1.522 foi 
liquidado diretamente pela Vale S.A. Em função da extensão do programa até 25 de fevereiro de 2022, a Vale ainda 
estuda a possibilidade de quitação de outros três processos administrativos  de natureza de perda possível  no valor 
de R$ 342.567 que, se pago em uma única parcela, terá uma redução de multa e juros sobre o principal corrigido  
de até 95% para pagamento no valor de R$ 103.542.

Em 18 de fevereiro de 2022, a companhia recebeu carta precatória criminal para fins de citação formal nos autos 
da Ação Criminal de No. 0003428-60.2019.8.14.0130, o qual discute supostos danos ambientais ocorridos na planta 
CBB/USPAM em 1999 na cidade de Ulianópolis, PA, cujo prazo de defesa encerra-se em 02 de março de 2022. A 
companhia já detinha conhecimento da existência da ação e providenciou as medidas para a elaboração da defesa 
em conjunto com assessores jurídicos.

Em 21 de fevereiro de 2022, o presidente do Conselho de Administração convocou por meio de edital a realização 
da Assembleia Geral Ordinária -AGO para a deliberação das pautas estabelecidas no artigo 132 da Lei das S.A. 
e Assembleia Geral Extraordinária - AGE para a deliberação de reestruturação societária na subsidiária Cadam 
Overseas Ltd. na data de 23 de março de 2022.

Além dos fatos acima mencionados, a Companhia informa que não ocorreram outros eventos até a presente data 
que pudessem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis, bem como as operações da Companhia.
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